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SUMÁRIO 
1- ATA DA J6! SESSÃO, EM 17 DE MARÇO DE 1977 

LI- ABERTURA 

U- EXPEDIENTE 

1.1.1- Parecere!l 

Referemes à.~ .reguintes marêria.r: 

-Projeto de Resolução n"' 105/76, que suspende, por in­
constitucionalidade, expressões que menciona, constantes do 
parágrafo ünico do art. 34 e do § 2<~ do art. 36, ambos do De· 
ereto-lei n? 167, de l4 de fevereiro de 1967, do Estado de São 
Paulo. (Redação fina!.) 

-Projeto de Resolução n9 102(76, que suspende a exe· 
cuçllo, em p<lrtc, do art. /6 do De<:reto-\ei n? 60, de 21 de no­
vembro de 1966, com a redação do Decreto-lei n,. 668, de 3 de 
julho de 1969. (Redação final.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 2/76 (n"' 37-Aj76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova as Contas do Presidente da 
República, relativas ao exercício de 1974. {Redação final.) 

1.2.2- Comunicaçio da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal. 
a realizar-se hoje, às \8 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.3 - Ofklo 

-Do Líder do MDB. solicitando mandar incluir como 
membro titular da Comissão de Legislação Social o SL Senador 
Orestes Quércia, excluindo da mesma o Sr. Senador Marcos Frei­
re. 

1.2.4- Fala da Presidência 

-Designação do Sr. Senador Orestes Quércia como mem­
bro titular da Comissão de legislação Social. 

1.2.5- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 24/77, de autoria da Co­
missão Diretora, que reajusta os vencimentos dos servidores do 
Senado Federal, e dá outras providências. 

- Proje.to de Lei do Senado n9 25/77. de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que dispõe sobre as relações de trabalho 
dos empregados em edifícios e outraS edificações similares. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 26/77, de autoria do Sr. Sev 
nadar Osires Teixeira, que acrescenta inciso ao artigo 18 da lei 
n~' 4.506, de 30 de novembro de 1964, que dispõe sobre imposto 
que recai sobre as ren'das e proventos de qualquer natureza. 

1.1.6- Requerimento 

NQ 25/17. do Sr. Senador Daniel Krieger, solicitando que o 
Projeto de Lei do Senado nQ 146/75, seja anexado aos Projetos 
de lei do Senado nQs 36/71: 47/74; 211 e 252j75 e 68/76, que já 
tramitam em conjunto. 

1.2.7- Dlscursos do Expediente 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Problema da mortanv 
dade periódica de peixes na Lagoa Rodrigues de Freitas, na ci· 
dade do Rio de Janeiro. 

SENADOR DANTON JOBIM- Discurso do jornalista 
Prudente de Moraes Neto, em homenagem à memória do jorna­
lista J. E. de Macedo Soares, por ocasião da inauguração de lo­
gradouro com o seu nome na cidade do Rio de Janeiro. 

SENADOR ORESTES QUERC/A - Considerações sobre 
o diálpgo mantido entre os Srs, Petrônio PorteUa e Ulysses 
Guimarães e suas conseqüências para o aprimoramento das 
pnHicas polític<Js no Pais. 

I,)- ORDEM DO DIA 

-Requerimento nQ 6j77, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a tranjô;cricào, nos Anais do Senado Federal, 
da mensagem de congratulações do ExmQ Sr. Ministro da 
Marinha. Almirante Azevedo Henning, por ocasião do aniver­
sário de criação do Corpo de Fuzileiros Navais. Aprondo. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 71/76 (nQ 1.315-C/75, na 
Casa de origem), que introduz acréscimos e modificações na lei 
dos Registros Públicos. Dlsautsio adiada para reeXame da 
Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do Requeri-
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mento n~' 26/17 e usar da palavra na sua discussão os Srs. Sena­
dores Franco Montoro e Helvídio Nunes. 

-Projeto de Lei do Senado n9 122/75, do Sr. Senador leite 
Chaves, que assegura ao lavrador o direito de pagar o débito agrí­
cola por meio de consignação judicial do produto apenhado, ou 
financiado. tomando-se por base os preços mínimos fixados pelo 
Governo Federal. DliCUJSio adiada para a sessão do dia 15-4~71. 
nos termos do Requerimento n~> 27/77. 

-Projeto de Lei do Senado n9193j76, do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, que introduz alteração na lei n'~ 6.205, de 29 de 
abril de 1915, que estabelece a descaracterização do salârio mi­
nimo como fator de correção monetária. Aprovado em primeiro 
turno. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LUIZ VIANA - Observações de S. E~J 

quanto à institucionalização de uma ordem jurídica democrática 
no País, de acordo com os postulados da Revolução de 1964. 

SE/liA DOR EURICO REZENDE. como Uder- Comen­
táriol'> <I tópico<; do discurso do Senador Luiz Viana. 

SENADOR FRANCO MONTORO, como Líder- Consi­
derações sobre os debates havidos em torno do discurso do Sr. 
luit Viana. 

SE.VADOR DOM{CJO GONDTM- Aproveitamento do 
sorgo como fonte de energia renovável. 

SEi\'AOOR /VELSON CARNEIRO- Apelo em favor de 
funcionários públicos federais que menciona. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Manifestação de 
pesar pelo falecimento do Sr. João Valeriano do!> Santos, Pre­
feito de Tobias Barreto-SE. 

SF.l"IADOR MAURO BENEVIDES- Transcurso do 85'~' 

aniversário da Tipografia Minerva. no Estado do Ceará. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-ATA DA 17• SESSÃO, EM 17 DE MARÇO DE 1977 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio 

- Du Liderança do MDB, na Câmara do.\ Deputados, de 
substituição de membro Oi!. C' omissão Parlamentar Mista de In~ 
quérito incumbida de examinar e emitir relatório sobre o Re­
querimento n'1' 15/76-CN. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Relações Exterióres sobre a Men· 
sagem n'~' 46(77 (n~" 58j77, na origem), pela qual o Senhor Presi· 
dente da República submete ao Senado a escolha do Sr. Mário 
Gibson Alves Barboza. Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da ltália. Apreciado em sessão secreta. 

2.4- DESIGNACÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- ATO DA MESA DO SENADO FEDERAL 

- N~> 1, de 1977. 

4 -INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Ata de reunião do Conselho Deliberativo. 
- Balancete Patrimonial em 31 de janeiro de J 977. 
-Demonstração da conta "Receita e Despesa" do mês de 

janeiro de 1977. 

~- CONSULTORIA GERAL 

- P<Jreceres n9s 8 e 9, de 1977. 

6- ATAS DE COMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VIC:E-LIDERES DE PARTIDOS 

ATA DA 16• SESSÃO, EM 17 DE MARÇO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIOtNCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA, AMARAL PEIXOTO E MAURO BENEVIDES 

ÃS 14 flORAS E Jll MINUTOS. ACIIAM-SE PRESENTES 

OS SRS. SJ:SA [)ORES· 

Adalberto Sena- Altevir Leal- Evandro Carreira - Cattete 
Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
Costa- Henriqut: de Lu Rocque- José Sarney- He!vídio Nune.~ 
- Petrônio Portella - Mauro Benevides - Wilson Gonçalves -
Agenor M;.~riu- Dinarte Mariz- Je<;sé Freire- Domício Gondím 
- Milton C<.~bral- Ruv Carneiro- Paulo Guerr,a - Arnon de 
Metln- Te~Jiônio Vil!!\~- Augur.to Franco- Gilvan Rocha -
louri.,.al R<lpti'ita- Heitor Dias- Luiz Viana- Ruy Santo.~­
Eurio.;~1 Rc1cndc - João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto 
Saturninn- Benjamim Farah- Danton Jobim -Itamar Fn1nco­
M~!palhiic-. Pi11to - Franco Montoro- Ol!o l.ehmann - Lázaro 
Barhota - Osin::s Teixeira - Mendes Camlle - Acdoly Filho -
Lcilc Chnws -lenoir Vmgas- Daniel Kríeg.er- Paulo Bros.'iard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 46 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. \t?-Secretárin vui proceder a leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PAitECER No 17, DE 1977 
Comissio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Rnoluçào n~' 105, de 1976. 

Relator: Senador Htlvídio Nunes 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n<~ 105, de 1976, que suspende, por inconstitucionalidade, expressões 
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que menciona, constantes do parágrafo único do art. 34 e do§ 29 do 
art. 36, ambos do Decreto-lei n' 167, de 14 de fevereiro de 1967, do 
Estado de São Paulo. 

Sala das Comissões, 17 de março de 1977.- Adalberto Seaa, 
Presidente - Hehidlo Nunes. Relator - Saldallha Derzi - Danton 
Jobim. 

ANEXO AO PARECER No i7, DE i977 

Redaçio Rnal do Projeto de Rnoluçio"' 105, del976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE i977 

Sulptllde, por IKonstltudonalidade, expreuões que lllell­

dona, COIIstOtH do par,pafo dako do art. 34 e do § 2t tio art. 
36, ambos do Decreto--lei n' 167, de 14 de fevereiro de 1967, do 
Estado de Sio Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. f: suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 3 de dezembro de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário 
n9 78.466, do Estado de São Paulo, a execução das expressões; " ... e 
20% (vinte por cento) ao Juiz de Direito da Comarca, parcela que 
serâ recolhida ao Banco do Brasil S/ A, e levantada quando das 
correições a que se refere o art. 40", constantes do parâgrafo único 
do art. 34 e" ... e ao Juiz de Direito da Comarca", constantes do§ 2~' 
do art. 36, ambos do Decreto·lei n"' 167, de 14 de fevereiro de 1967, 
daquele Estado. 

PARECER No 18, DE 1977 
Comlllio de Redatio 

Redaçio ftnal do Projeto de Resoloçio no 102, de 1976. 

Relator: Senador Danton Jotilm 

A Comissão apresenta a redação fina\ do Projeto de Resolução 
n"' 102, de 1976, que suspende a execução, em parte, do art. 16 do De­
creto~lei n"' 60, de 21 de novembro de 1966, com a redação do De~ 
ereto-lei n"' 668, de 3 de julho de 1969. 

Sala das Comissões, 17 de março de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente - Duton Jobim, Relator - Salduha Derzi - Hehidlo 
Nuoes. 

ANEXO AO PARECER No 18, DE 1977 

Redad~ ftnal do Projeto de Rnolaçio n'lOl, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1977 

Suspende, em parte, por IIKXHIItltucloulhlade, a execuçio 
do art. 16 do De<:reto--lel n' 60, de li de no•emllro de 1966, 
com a redaçio dada pelo De<:retlHel 11" 668~ de 3 de julho de 
1969. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo ünico. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 9 de fevereiro de 1976, nos autos do Conflito de Jurisdição 
n9 5.966, do Estado de São Paulo, a execução do art. 16 do Decreto­
lei n"' 60, de 21 de novembro de 1966, com a redação dada pelo 
Decreto-lei n"' 668, de 3 de julho de 1969, na parte em que d~termina 
sejam "os feitos de interesse do Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo SJA processados privativamente perante a Justiça 
Federal cotn os direitos, privilégios e prerrogativas da Fazenda Na­
cional". 

PARECER N• 19, DE 1m 
CoaollalodaRMaçio 

Redaçio llaal do Projeto de Dec:reto t..eplad•o &' 2, da 
1976("' 37A/76,uCiaara ... D.,.nHol). 

Relator: SenHor S...._.a Derzi. 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo nl' 2, de 1976 (n'~ 37-A/76, na Câmara dos Deputados), 
que aprova as Contas do Presidente da República, relativas ao exercí­
cio de 1974. 

Sala das Comissões, 17 de março de 1977. - Aàlberto S.., 
Presidente - Saldanha Denl, Relator - Heltltio NUM~ - Dutoa 
Jobim. 

ANEXO AO PARECER No 19, DE i977 

ReUçio llul do Projeto da o-.to Leplad•• "' 2, da 
1976 ("' 37·Af76, .. ca..n ... DeplltHol). · 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso VIII, da Constituição, e eu, -------­
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE i977 

Apron u Coatu do l'nlldeote da Re,Müca, njad•u .. 
exerdclo de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' São aprovadas as contas prestadas pelo Senhor 

Presidente da República, relativas ao exercício financeiro de 1974, na 
forma dos arts. 44, inciso VIII, e 8·1, inciso XX, da Constituição. 

Art. 21' Os diversos responsáveis pela Administração Direta e 
Indireta que não apresentaram ao Tribunal de Contas da União os 
balanços anuais referentes ao exercfcio de 197'\, no prazo estabele­
cido pelo Decreto n"~ 71.660, de 4 de janeiro de 1973, ficam sujeitos 
às penalidades previstas no art. 53 do Decreto-lei n"' 199, de 25 de fe­
vereiro de 1967 e Resoluções daquela Corte. 

Art. )9 O Tribunal de Contas da União tomarã as providências 
cabiveis para a aplicação das sanções a que se refere o artigo anterior. 

Art. 4~' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Através da Mensagem n"' 46, de 1977, o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Senhor Mário Gibson Ál­
ves Barboza, .Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Itâlía. 

Para a apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
expediente que serâ lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Petrônio Portella 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Brasflia, 16 de março de 1977. 

Nos termos do art. 65 do Regimento Interno, solicito a Vossa 
Excelência mandar incluir como membro titular da Comissão de Le­
gislação Social o Sena.dor Orestes Quércia, excluindo da mesma o 
Senador Marcos Freire. 

Na oportunidade reitero a Vossa Excelência os protestos de 
estima e consideração.- Fruco Moatoro, Uder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - De acordo com o 
expediente lido, o Sr. Senador Orestes Quércia passarã a integrar a 
Comissão de Legislação Social. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Sobre a mesa, pro· 
jetos de lei que serão lidos pelo Sr. !~>-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 14, DE tm 
Reajusta os nncimentos dos se"idores do Senado Fe­

deral, e d' outras providências. 

O Congresso Nacional.decreta: 

Art. 19 Os atuais valores de vencimentos e proventos dos servi­
dores ativos e inativos do Senado Federal, decorrentes da aplicação 
da Lei n<> 6.323, de 14 de abril de 1976, são reajustados em 30% 
(trinta por cento). 

§ 19 Em decorrência do disposto neste artigo, os vencimentos 
do pessoal em atividade, constantes dos Anexos I e 11 da Lei n~' 6.323, 
de 14 de abril de 1976, passam a vigorar com os valores especificados 
nos Anexos I e 11 desta lei. 

§ 29 Os valores constantes do Anexo I desta lei não se aplicam 
aos servidores que se tenham aposentado com as vantagens de cargo 
em comissão, cujos proventos são reajustados na conformidarle do 
disposto no caput deste artigo. 

Art. 29 O salário-família passa a ser pago na importância de 
Crl60,00,(sessenta cruzeiros) por dependente. 

Art. 3~> Nos cálculos decorrentes da aplicação desta lei, serão 
desprezadas as rrações de cruzeiro, inclusive em relação aos des­
contos que incidirem sobre o vencimento. 

Art. 49 O reajustamento de vencimentos e proventos, éónce­
dido pela presente lei, vigora a partir de 1~> de março de 1977. 

Art. 5<> A despesa decorrente da aplicação desta lei será aten­
dida à conta das dotações constantes do Orçamento da União. 

Art. 6~> Esta lei.,.entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Juotiflaçio 

O Poder Executivo, pelo Decreto-lei n~' 1.525, de 28 de fevereiro 
de 1977, reajustou em 30% (trinta por cento) os vencimentos, proven­
tos, salários e gratificações dos servidores, ativos e inativos, de sua 
administração, com efeitos a partir de I~> de março de 1977. 

O valor do salário-ramília sofreu, igualmente correção, pas­
sando a ser devido na base de CrS 60,00 (sessenta cruzeiros) por 
dependente. 

As razões que ditaram a iniciativa governamental deflufram da 
necessidade de ·se reajustar o poder aquisitivo das retribuições do 
funcionalismo público ao índice inflacionârio, determinante do au­
mento do custo de vida. 

Nessa mesma linha de coerência - e de conformidade com a 
norma constitucional que disciplina o regime de paridade retributiva 
nas áreas administrativas dos Três Poderes - ao Senado Federal 
cumpre a iniciativa legal garantidora de idênticas medidas para os 
seus servidores. consoante o mesmo principio de vigência. 

O presente projeto de lei, assim, obedece ao preceituado nos 
arts. 98 e 18, § 19, da Constituição, tendo a sua iniciativa respaldada 
nas normas do Decreto-lei n~> 1.525, de 28 de fevereiro de 1977, e no 
art. 42,1X, da Carta Magna. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1977.- Petr&tlo Portella­
JOIÓ Llndooo- Amorol Peixoto - M ...... Cuole - Mouro Jletoe. 
rld .. - Reaoto FriiiiCO- Henriqae de Lo R-. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•6.323, DE 14 DE ABRIL DE 1976 

Rujllllo oo reoclmutoo doo oe..Wores do Seudo Federol 
e d' outra. proridindu. 

DECRETO-LEI N• 1.525, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1977. 

RuJ,uta oo •-too e Nllrloo doo ..mdoreo dYio do 
Poder Ex-ro, doo .. .,broo do Mopllrolllro e do Trlbaaoi 
de Conta do Uollo, e ü outru proYhliaclu. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Financas.) 

PROJEl"O DE LEI DO SENADO N• 1!1, DE tm 
DI.,ae ooltn u reloc<la de trüolllo ... empreaodoo em 

edlllcloo e outru ediiiac<!a olmo ...... 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As relações de trabalho dos empregados em ediflcios e 

outras edificações similares serão reguladas por esta lei, e, no que 
com ela não colidirem, pelas normas de Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n" 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Art. 2" Aplica-se ao trabalho exercido pelos empregados em 
edifícios o disposto nas leis números 605, de 05 de janeiro de 1949; 
4.090, de 13 de julho de 1962; 4.725, de 13 de julho de 1965 e os 
Decretos~ leis números 15, de 29 de julho de 1966; f?, de 22 de agosto 
de 1966 e 368, de 19 de dezembro de 1968. 

Art. 39 COnsidera-se empregado de edifícios ou edificações 
similares toda pessoa que presta serviço em edifícios coletivos, 
comerciais ou residenciais, verticais ou não, desempenho de ativi~ 
dades de porteiro, zelador, servente, faxineiro, vigia e outros, com ex­
ceçãO de cabineiros de elevadores. 

Art. 49 Para os efeitos desta lei, considera-se trabalho noturno o 
executado entre as 19 (dezenove) horas de um dia e a 6 (seis) horas do 
dia seguinte. · 

Parâgrafo Cínico O trabalho noturno de; que trata este artigo 
será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a remuneração 
mensal normal. 

Art. 59 Rescindido ou findo o contrato de trabalho, o 
empregado de que trata esta lei desocupará a moradia no prazo de 90 
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(noventa) dias a contar da data de notifica~;;ào da rescisão ou termo 
respectivo. 

Parágrafo único. Quando da rescisão resultar descumprimento 
por parte do empregador de qualquer disposição constante desta lei, 
das leis referidas no artigo 2~> ou da Consolidação das Leis do Traba­
lho, que demande reclamação judicial, a desocupação da moradia 
dar-se-á em concomitância com a execução da setltenca ou solução 
final da lide. 

Art. 6~> Quando o trabalho de empregado de edifícios demandar 
o uso de uniformes, estes serão fornecidos, gratuitamente, pelo 
empregador. 

Art.?~' O zelador de edifícios, em razão de sua responsabilidade 
e comando dos trabalhos, fará jus, por esses serviços, a uma comis­
são correspondente, no mínimo, a 1/3 (um terço) da respectiva 
remuneração. 

J ustificaçio 

Tem a presente proposição o objetivo de regulamentar. ainda 
que de forma muito sucinta. as atividades exercidas pelo pessoal que 
presta serviços na administração de edifícios em geral. ou que, de 
outra qualquer forma, exerça atividade na qualidade de empregado 
de edifícios. 

Estu iniciativa é tanto mais oportuna e indispensável na medida 
que considerarmos a condição sócio-econômica dos empregados em 
edifícios. que é, como sabemos, das mais precária~. fato que não se 
justifica. ve7 que são, em última análise. empregados via de regra, de 
condomínios que detêm as. melhores condições para dispensar a e<;se 
pes~oal melhor e mais justo tratamento. 

A..;sim é que, pelo projeto sob exame, procura-se dar melhores 
possibilidade.;, para que o empregado de edifícios não continue sujei­
to a possíveis desmandos de administradores ou síndicos, que não 
titubei<lm em descumprir, não poucas vezes, a legislação que lhe" é 
aplicável uinda que suhsidiariamente, consubstanclada espe(\ialmen­
te na Consolidação das Leis do Trabalho. 

Procurou-se, portanto, além da disciplinação própria e particu­
larista constante do projeto, estender explicitamente. a aplicação 
geral da Comolidação das Leis do Trabalho, e. particularmente. o 
repouco ~emanai remunerado, de que ~rat~ a Lei n'~ 605, de 5 de 
janeiro de 1949; o 13Q Salário. consoante dispõe a Lei nQ 4090. de 13 
de julho de 1962: os dispositivos constante.~ da Política .S;:tlari;ll. 
consuh~tftnciados nas Leis nQs 4.725, de 13 de julho de 1965 e os 
Decretos-leis n9s 15 e 17 de 29 de julho de 1966 e 22 de agosto de 
1966, respectivamente: e, tinalmente. as prerrogativas de recebimen­
to por parte de empregados, de salários pagos em atraso. acre"cidm. 
de juros c correção monetária, a teor do que estabelece o Decreto-lei 
nQ 36H. de 19 de dezembro de 1968-. 

Além destes aspectos que se procura regulamentur. como for­
ma de g<Jrantia para este grupo de trabalhadore~. bu!>cou-se em ter­
mos mais particularistas disciplinar, por ex em lo, o horário noturno e 
respectivo adicional, tendo em vista as peculiaridade!> da,ati\'idade. 
especialmente em razão de seu caráter de permanência, no caso dos 
vigias: a desocupação do imóvel destinado à moradia. em caso de 
re.~cisào ou teí"mino do contrato de trabalho, a fim de que o 
empreg.ado não <>e veja na triste e lamentável situação de ter que deso­
cupar sua moradia "ex-abrupto", sem nenhuma condiçilo de di.;;por 
de um mínimo de tempo nece:o.súrio para arranjar umu outra locali­
zaçào. Assim. em ca"o de recisào ou término de contr;.tto de traba­
lho, tem n empregado. n que é justo e lógico, um prazo mínimo de 
noventa dia" par;t desocupar a habitação, ou em caso de demand;t 
judicial. CS'iC período podcrú ser elastecido até a execuçüo d~ ~enten­
ça, ou. até o término da lide propriamente dita. 

Outro aspecto levado em conta foi o uso de uniforme por parte 
do empregado. tendo em vist<l que estão acontecendo abU'iO'i em que 
~~lo e'iluhelecidas condições segundo as quais os empregado.;; <ão 
'brigado..; a usar uniforme por sua conta. Embora este fttto não 
ocorra com todos os empregados, urge que se estabeleça a 

obrigatoriedade por parte do empregador, de fornecer os uniformes 
aos tr4!balhadores. 

Buscamo.<.. também, dar solução a dificuldades ocorrentes com 
o não reconhecimento da função de chefia ou outro nome que lhe 
queira dar. para os zeladores de edifícios, que tendo sob sua 
responsabilidade pessoa.~ e serviços, nada via de regra, recebem pelos 
serviços prestados a esse título. Fixamos, portanto, uma comisssão 
corre~pondente a 1/3 (um terço) da remuneração, como forma de 
compensaçào não somente pelos serviços prestados, como também, 
em ra1ão da responsabilidade da função exercida. 

Como podemos verificar, não pretendenlos grandes inovações. 
Nem. mesmo pequenas. O que buscamos é tão somente melhores e 
.nais ju~t•t~ condiçt)es para o exercício da neces.~ária e nobilitante 
atividade e:<ercida pelos empregados de edificios, os quais, não pou­
cas vezes. têm sido considerados como empregados domésticos, e, 
via de regra ou de cOnsequênda, alijados dos direito~ consubs­
lanciados na Consolidação das Leis do Trabalho, face ao que dispõe 
a letnt "a", do artigo 79, do referido Diploma Consolidado. 

De nossa parte, não atinamos bem com a semelhança encontra­
da entre O'i empregados domésticos típicos e os empregado.~ em edifí­
eim. Entrd<lndo. a verdade é que essa similitude tem sido invocada, 
n;}.n poucas veres pela Ju:c.tiça do Trabalho, para suprimir direitos li­
quido" e certos. que deveriam ser reconhecidos. Com a presente 
propo:-.içào. portanto, acreditamos que esse equivoco será corrigido. 

Cabe. ainda. salientar que nos grandes centros. como por exem­
plo, na cidade do Rio de Janeiro, o pessoal que trabalha como empre­
gado em edifícios está sendo convenientemente treinado para suas 
funçõc,, de tal modo que, haverá. dentro de pouco tempo, muita gen­
te em çondições. não somente técnicas, mas também portadores da 
urhanidade indispensável para o exercício da função. Com efeito, 
temo~ noti~:ia de que o Sindi~:ato dos Empregados em Edifícios do 
F:stado do Rio de Janeiro, em convênio com o Serviço Social do 
Comêr~:io- SESC. vem treinando seus associados, visando melhor 
prest;lçào de serviços ti comunidade. 

Por todos esses motivos é que não temos dúvidas de que a 
pre'ientc proposição encontrará eco perante esta Casa, pois visa, 
<In te~ de tudo, dar melhore.~ condições de tr<J.balho acompanhadas de 
condiç(ic'i ma i~ ju~tas e mais humanas, para e.~ ta laboriosa classe de 
tr,lhalhadorc'i, que são ns empregados em edifícios. 

Sala das Scssôes, 17 de março de 1977. - Senador Nel!iOn 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452. DE I• DE MAIO DE 194) 

Aprova a Consolidaçio das Leis do Trabalho. 

LEI N•605. DE 5 DE JANEIRO DE 1949 

Dispõe sobre o tepooso semanal remunerado e o pagamen­
to de salário nos dias feriados civis e religio!JOS. 

LEI N•4.090. DE I J DE JULHO DE 1962 

Institui a gratlficaçio de Natal para os trabalhadores. 
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LEI N•4.725, DE 13 DE JULHO DE 1965 

Estabelece normas para o processo dos dlssfcllos coletivos, 
e di outras provldêaclu. 

DECRETO-LEI N• 15, DE 29 DE JULHO DE 1966 

Estabelece aormu e critérios para ulformlzaçio dos 
reajustes salariais, e d' outras provhlênclas. 

DECRETO-LEI N• 368, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1968 

Dispõe sobre efeitos de débitos salariais, . e dá outras 
providências. 

............................................ 

( ÀJ Comi.tsões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças. J 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l6, DE 1977 

Aeres<:enta lndao ao artJao 18 da Lei n' 4.506, de 30 de 
novembro de 1964, que "dl!:pi)e 80bre Imposto que recai JObre 
as rendas e pro•entos de qualquer natureza". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ O artigo 18 da Lei n9 4.506, de 30 de novembro de 
1964, fica acrescido do seguinte inciso XX; 

"Art. \8. 
XX - As despesas com o pagamento de salários a 

empregados domésticos, desde que devidamente compro· 
v a das, até o limite de 12 (doze) salários mínimos." 

Art. 2'>' O Ministro da Fazenda baixará as normas necessárias 
à execução do disposto no artigo anterior. 

Art. 3'>' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4Y Revogam·se as disposições em contrário. 

J ustlficaçio 

O projeto que ora propomos objetiva perm1t1r que os assa· 
lariados deduzam dos rendimentos brutos os gastos efetivamente 
realizado com o pagamento de salários de empregados domésticos. 

Imprescindível ao bom funcionamento das atividades do lar, a 
mão-de-obra doméstica onera sobremaneira o orçamento familiar, 
mormente com as obrigações hoje imposta pela legislação que permi· 
te a filiação da empregada à Previdência Social, com os encargos 
dela decorrentes. 

No mundo atual, a dona de casa vem, cada vez mais, buscando 
o trabalho para ampliar o orçamento da família, tornando indispen­
sável a colaboração de empregada doméstica. 

Entendemos também, que a dedução proposta auxiliará a re­
gularização dos contratos de trabalho doméstico. · 

No que diz respeito ao aspecto tributário, vale ressaltar que as 
deduções são estabelecidas para abrigar apenas as despesas de salá­
rios, até o máximo de doze salários mínimos da região. 

Ao propormos tal dedução temos presente a justiça de que ela se 
reveste, além de seu incontestável alcance sociaL 

Sala das Sessões, 17 de março de 1971.- Osires Teixeira. 

LEGISLA Ç À O CITA DA 

LEI N•4.506, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o impm~to que recal sobre as rendas e proven­
tos de qualquer natureza. 

Art. 18. Para a determinação do rendimento líquido, o bene· 
ficiário de rendirf!entos do trabalho assalariado poderá deduzir dos 
rendimentos brutos: 

I -As contribuições para institutos e caixas de aposentadoria e 
pensões, ou para outros fundos de beneficência; 

11 -O imposto sindical e outras contribuições para o sindicato 
de representação da respectiva classe; 

111 -As contribuições para associações científicas e as despesas 
com aquisição ou assinatura de livros, revistas e jornais técnicos, VE· 
TADO. 

IV- As despesas com aquisição de instrumentos, utensílios e 
materiais necessários ao desempenho de seus cargos, funções, traba­
lhos ou serviços, quando por conta do empregado; 

V- Os gastos pessoais de passagens, alimentação e aloja­
mento, bem como os de transporte de volumes e aluguel de locais 
destinados a mostruários, nos casos de viagens e estada fora do local 
de residência: 

a) até o limite das importâncias recebidas para o custeio desses 
gastos, quando pagos pelo empregador, desde que suficientemente 
comprovados ou justificados; 

b) efetivamente comprovados, quando correrem por conta do 
empregado, ressalvado o disposto na alínea c; 

c) independentemente de comprovação, até 30% (trinta por 
cento) do rendimento bruto, no caso de caixeiro-viajante, quando 
correrem por conta destes. 

VI -As despesas pessoais de \ocómocão de servidores ou 
empregdos que exerçam permanentemente as funções externas vende­
dor, propagandista, cobrador, fiscal, inspetor e semelhantes que exi­
jam constante locomoção, até 5% (cinco por cento) do rendimento 
bruto, independentemente de comprovação, quando correrem por 
conta do emprego; 

VIl -As ajudas de cUsto e diárias pagas por cofres públicos ou 
qualquer empregador, destinadas à indenização de gastos de trans· 
ferência e de instalação do contribuinte e da sua família em locali­
dade diferente daquela em que residia; 

VIII- As despesas de representação pagcls pelos cofres pú­
blicos: 

a) para o exercício de funções transitórias no exterior, de dura­
ção até 6{sei.s} meses consecutivos; 

b) até o limite estabelecido para cada caso, quando se tratar de 
exercício de funções no exterior por prazo superior a 6 (seis) meses 
consecutivos. 

IX- As despesas de representação pagas por entidades priva­
das aos seus dírigentes ou administradores ou a empregados cujas 
atribuições imponham gastos desta natureza desde que compreen­
didas no limite de I 5% (quinze por cento) da remuneração mensal 
fixa a eles devida; 

X -As despesas efetivamente realizadas pelo contribuinte para 
aquisição de uniformes ou roupas especiais exigidas pelo trabalho ou 
serviço, quàndo não estejam fornecidas pelo empregador, e desde 
que não ultrapassem: 

a) de 20% (vinte por cento) dos rendimentos brutos, nos casos 
de cantores e artistas que representem em espetáculos ptíblicos; ou 

b) de 5% (cínco por cento) dos rendimentos brutos nos demais 
casos. 

XI- As diferenças de caixa e as perdas efetivamente pagas por 
tesoureiros ou por outros empregados que manipulem valores, desde 
que não cobertas por seguro ou por gratificação de quebra de caixa, 
excluída as resultantes de ação dolosa do empregado; 
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XII -Os encargos de juros e amortização dos empréstimos con­
traídos pela assalariada para pagar a sua educação, treinamento ou 
aperfeiçoamento: 

XIII- As despesas com ação judicial necessária ao recebi­
mento dos rendimentos, inclusive de advogados, se tiverem sido 
pagos pelo contribuinte, sem indenização. 

XIV -Independentemente de comprovaçlio, até 30% (trinta 
por cento) do rendimento bruto, excluídas as ajudas de custo e diá­
rias de viagem, qu<~ndo se tratar de mandato eletivo de representação 
popular. 

Parágrafo único. Em relação às pensões civis ou militares, 
meios soldos e quaisquer outros proventos recebidos do antigo 
empregador. ou institutos de aposentadoria ou pensões em virtude 
de empregos, cargos ou funções exercidas no passado, somente serão 
admitidas a~ deduçõe~ previstas no \tem X H I. 

( Ã.~ Comi.u(ies de Constituição e Jus tira~ de Financas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- Os projetos lidos. 
após publicação, serão enviados às comissões competentes. Sobre 
a mesa. requerimento que será lido pelo Sr, )1'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 15, DE 19'M 

No.~ termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que o 
Projeto de Lei do Senado nq 146, de \975, seja anexado aos Projetos 
de Lei do Senado n~"s 36, de 1971: 47. de 1974; 211 e 252, de 1975: e 
68. de 1976, que já tramitam etn conjunto. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1977.- Dultt Kriqer, Presi­
dente da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- O requerimento 
lido serú incluído em Ordem do Dia oportunamente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronun<ia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um dos graves problemas do Brasil e do mundo é o da alimenta­
çUo. A incidência demog:rãftca cada vez maior é uma preocupação 
que vem de longe. mas os recursos, no sentido de se conseguir o au­
mento da rraduçào de alimentos. não são animadores. 

Ontem. no debate havido neste Plenârio, ouvimos o pronuncia· 
mento do Senador Evelá~io Vieira, quando veio à baila a questão das 
enchentes de Mato Grosso. com a conseqilente mortandade de mi~ 
lhões de rest::s, mas não tivemos a coragem de fazer um requerimento 
de inform;_u;ãn, porque ele sai daqui e geralmente não tem resposta. 
De modo que o Senado não sabe, realmente. qual foi o prejuízo 
produ.ddo com a enchente periódica dos pantanais mato­
gro<;o;;enses. o fu\o e que OiS estatísücas são desencontradas. Todos, 
no ent<tnto, <;à o acordes em afirmar que morreram aproximadamente 
três milhôes de reses. Num Pai.~. onde os nossos irmãm do Nordeste 
mOrrem de fome, nós nos damos ao luxo de permitir que as reses 
morram sem nenhuma providência do Ministério da Agricultura. ~ 
verd:.1de que o nobre Líder do Governo informou ontem que o 
Governo nlio pode impedir as chuvas, mas o Governo sabe que. 
anualmente, a.~ chuvas vêm, e os pantanais extravasam, causando a 
morte de milhôes de reses. E não é .~ó a, água, o afogw.mento: também 
a~ onç:1s tiram partido nessa tragédia, aquelas terríveis cobras char 
madas sucuri. que igualmente atacam as reses na oc;.\sião desl'.a1> 
enchentes. 

Sr. Presidente. enquanto isso - insisto - nossos irmãos do 
Nordeste. c de outras regiões estão passando fome. Era o caso de se 
abater. com antecipação, uma grande quantidade dessas reses. fazer 
o charque e vendê-lo nem que fosse a preço haixo, até seria 
interessante distribui-lo àquela população sofridl!. Mas o que é triste 
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é que nos damos ao luxo desse grande prejuízo, e as providências só 
chegam depois que o fato ocorreu. 

O Sr. EvaHro Carreln (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Com muito 
prazer. 

O Sr. EvaWO C~e (MOB- AM)- O nobre Senador está 
se debru1;1ando iobre um toma em que a similitude é grande, em razão 
do Amazonas e do Mato Grosso: o problema das enchentes. O rio 
extravasando, debruçando-se sobre os barrancos c destruindo o 
gado, as plantações, as criações de um modo geral. Nobre Senador, 
tudo isso ocorre porque, infelizmente continuamos a macaquear, a 
imitar civilizações alienígenas. Eu me entusiasmei muito com o dis­
curso do nosso ilustre Presidente. feito há três dias, e me proponho, 
hoje. a comentá-lo, se me for dada a palavra, porque ele toca neste 
tema: o tema de um modelo nosso. Nós temos que ter um modelo 
brasileiro, não só um modelo político, mas um modelo econômico, 
um modelo social nosso, criado pelos nossos valores aborígenas. O 
problema da enchente, por exemplo, é seriíssimo! Bastaria apenas 
que enveredássemos por uma saída simples: um flutuante, a 
maromba flutuunte, o estábulo flutuante, Nós temos os recursos 
naturais para construir eises estábulos flutuantes na Amazônia, 
araluitamente. Bastaria colocar o gado, durante as enchentes, nesses 
estábulos, porque a enchente não é eterna, é periódica, cíclica. A 
solução, pois, seria este modelo nosso, brasileiro, através da marom­
ba Outuante. Era a contribuição que queria 'trazer a V. Ext 

O SR. BENJAMIM FAR<4.H (MDB- RJ)- Muito obrigado, 
a sua contribuição(: valiosa. 

Nesta ordem de idtias, Sr. Presidente, lembro o que está 
ocorrendo no Rio de Janeiro. E a denúncia vem da Imprensa, dos 
melhores jornais do Rio de Janeiro, é a Imprensa que está vigilante, 
atenta e faz eco nesta Casa como em todo o Brasil. Refiro-me a dois 
jornaifi importantes do Rio de Janeiro: O Globo e JornAl do Bras\1. 

O GlolNt diz, e aJora o caso é dos peixes: 

"MilHARES DE PEIXES MORTOS NA lAGOA 
EM MEIO ÀS REGATAS 

O vento leste que soptou durante todo o dia de ontem, 
do mar para a terra, causou um fenômeno singular na crôni~ 
ca das mortandades de peixes na lagoa Rodrigo de Freitas: 
tofeladas de peixes mortos foram arrastadas pelo vento para 
o trecho em frente ao ancoradouro do Estádió do Remo, no 
momento em que se realizava a Primeira Regata do Campeo· 
nato Carioca de Juniors. Geralmente os peixes são carreados 
para o lado próx:imo a Humaitá. Milhares de caraúnas, carãs, 
lambaris, savelhas e taínhas de até cinco quilos, formavam 
uma espessa mancha branca que· começava próximo ao 
Canal do Jardim de Alá (em menor quantidade), passando 
pelo Estádio do Remo e, findando nos bancos de areia do 
aterro recém-construído por trás do Tivoli Parque. Lã nuvens 
de urubus devoravam os peixes. 

Os peixes começaram a morrer na Lagoa na última 
quinta-feira devido à obstrução parcial do Canal do Jardim 
de Alá. O aterro foi feito para dar acesso am; tratores, pás 
mecánicas e caminhões que estão tirando á areia da Ilha das 
Dragas. que será removida do local até o meio do ano. "A 
alta temperatura que fez nos últimos dias e o aterro, quere· 
moveu o lodo ativo eJC.istente no trecho entre o Calcarás e O 

Canal", sào apontados pelos técnicos da FEEMA como as 
príncipais causas da mortandade.'' 

1: o que se está vendo naquela região, a mais bonita do Rio de 
Janeiro e uma das mais lindas do mundo, num bairro naturalmente 
selecionado: esta festa- a mortandade dos peíxes e dos urubus. 
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O Jornal do Brasil, por sua vez, divulga o seguinte- também 
estampando fotografias desanimadoras da terrível mortandade: 

"Avisada ao meio-dia de ontem sobre o aparecimento de 
novos peixes mortos na Lagoa Rodrigo de Freitas, a 
Camlurb não tomou providências para fazer a remoção 
porque não havia pessoal disponível no domingo." 

Enquanto isso, o povo vai suportando aquele odor terrivel, sob 
a ameaça de doenças. é claro. 

Prossegue a notícia: 

"Em conseqUência, os moradores são obrigados a supor­
tar o forte mau cheiro que, segundo informou um dos vigias 
do Estádio do Remo, "eslá aumentando de hora em hora". 
Junto ao Estádio, uma faixa de 200 metros está totalmente 
caberia por savelhas, paratis. taínhas e robaletes. A Comlurb 
avisou que somente começará a remoção amanhã, enquanto 
outro vigia se lamenta: "Este problema não vai acabar nun­
ca. Pelo contrário, só vai piorar, com todas as obras e aterros 
que estão fazendo". Os peixes, segundo adiantou, estão 
morrendo pela falta de oxigênio, devido à obstrução dos 
canais de entrada e saída das águas." 

Sr. Presidente, este é um fato que se repete todos os anos, e não 
sabemos ainda qual a providência que será tomada. 

Será que não temos, no Brasil, um técnico, para a solução desse 
problema? Por acaso existe algum problema, a não ser o da morte, 
para o qual a Ciência ainda não encontrou solução? 

Muitos técni'cos informaram-me que o problema da Lagoa ko­
drigo de Freitas é solúvel; portanto, desde que haja boa vontade 
por parte da administração, é um problema que pode ser resolvido. 
Constitui. no Rio de Janeiro, um fenômeno que não só causa um 
prejuízo enorme à economia, como, também, é degradante. 

Faço um apelo ao Governador, ao Prefeito, ao Ministro da 
Agricultura, enfim a todas as autoridades responsáveis para que 
tomem uma providência. O Rio de Janeiro não pode mais suportar 
espetáculo tão triste, espetáculo desanimador e que não recomenda 
uma população tão civilizada como a do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, o meu protesto, o meu apelo, e, ainda mais, a 
minha solidariedade à Imprensa, que está fazendo uma campanha 
honesta, humana e de grande interesse, não só do Rio de Janeiro, 
mas também do Brasil, que luta nesta hora em busca de maior 
quantidade de alimentação, que· se constitui num dos graves proble­
mas, com que se defronta a Humanidade. 

Esta é, Sr. Presidente, a queixa, a reclamação, e, o pedido que 
faço, certo de que o Governador, o Prefeito, o Ministro e todas as 
autoridades interessadas possam olhar um pouco para o Rio de 
Janeiro, tão abandonado e tão sofrido. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Danton Jobim, por cessão do nobre Senador Ruy 
Carneiro. 

O SR. DANTON JOBIM PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO OPORTUNAMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Aniaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Governo do Presidente Geisel comemorou seu terceiro 
aniversário. Essas ocasiões são aproveitadas para o balanço das 
realizações e das frustrações dos governos. Em geral, como é o caso 
brasileiro, os governos querem acertar, querem construir da melhor 
maneira possível, querem marcar pontos positivos na História, e 
mais não fazem, em geral, também porque não têm condições de 
fazê-lo. 

O Governo atual herdou uma bomba de efeito retardado, 
catnuflada com habilidade pelo ex-Ministro da Fazenda. Ainda há 
poucos dias um empresário paulista que cerrou as portas de sua gran­
de imobiliária lembrava os mestres da Economia ao dizer que a todo 
"boom" sucede a recessão. O "milagre econômico" do Governo 
anteriqr deixou como saldo uma série infindável de problemas que 
afliJem o atual Governo, tangido, além do mais, pelp gravíssimo 
probl~ma acarretado pelo aumento constante nos preços\ie petróleo. 

Apesar de todos os aspectos negativos de orgem econômica, o 
atual Governo fez evidentes esforços nos campos social e político, 
convencido - como já assegurou o Presidente Geisel - que o 
desenvolvimento deve ser harmônico e alcançar os setores políticos, 
sociais e econômicos. 

A decisão do Governo no campo social, determinando a 
desvinculação do salário mínimo como fator de reajustes de preços, 
entre outras medidas, foi uma demonstração de boa vontade. No 
campo político houve progresso, principalmente após as eleições de 
74, quando a distensão foi o grande alento da retórica que 
enriqueceu os discursos no Congresso e as páginas dos jornais 
brasileiros. 

Mas hoje, analisando friame-nte os três anos do atual Governo, 
apenas com o sentido construtivo que sempre rege nossas ações e nos­
sas palavras, concluímos que o problema político deve ser encarado 
com intensidade maior. É certo que, através da atuação do eminente 
Presidente desta Casa, Senador Petrônio Portella, o Governo está 
demonstrando sensibilidade para a gravidade do problema, propon­
do um diálogo com a Oposição. Esperamos, no entanto, que ao final 
desse diálogo o MDB não fique numa posição difícil. sendo tangido 
a optar ou pela aceitação de pretensões governamentais que 
violentem sua consc1encia partidária e política, ou pela 
responsabilidade da exacerbação revolucionária na imposição das 
reformas através de mais um ato de exceção. Confiamos na capacida­
de de homens comO Ulysses Guimarães e Petrônio Portella no 
encaminhamento das soluções que melhor interessem aos Partidos e, 
acima de tudo, ao País. 

Em verdade, o problema politico deve merecer atenção prioritá­
ria, porque será através da institucionalização de um regime 
democrático que nós poderemos almejar um destino melhor. Através 
da organização política é que todos os assuntos do Governo no 
campo da Economia, no campo social ou cultural, são tratados. Isto 
porque o encaminhanlento dos problemas econômicos, sodais, 
culturais sem um debate livre e franco pelo Congresso, pelas Associa­
ções, pelos Sindicatos; sem a participação das chamadas forças vivas 
da Nação, em geral não chegam a bom termo ou pelo menos não 
chegam ao termo ideal tendo em vista os interesses do povo. 

O Sr. Vfradlo T'vora (ARENA- CE)- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Com prazer, 
eminente Senador Virgilio Távora. 

O Sr. Vlrao.lo T'•ora (ARENA- CE)- Eminente Senador, 
como V. Ex• nós confiamos na capacidade de negociação, no 
patriotismo, no espírito público desses dois homens que tentam, um 
pelo Governo outro pela Oposição, em conversas francas onde nada 
é escondido, achar um denominador comum sobre o qual se possa, 
realmente, travar esse debate a que alude V. Ex•. Isso foi ontem, aqui 
dito, embora não bem compreendido po.r alguns membros do Parti­
do de V. Ex• e perfeitamente assimilado por outros. E vejo, no 
momento, também, V. Ex• perfilhando tal opinião. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•. Realmente, concordo com a sua opinião. 

Muitos pensam, erradamente, que o MDB combate as leis de 
exceção (se é que essas denominadas leis são leis) apenas com 
objetivos estritamente político-partidários. Nada mais falso. É neces­
sário lembrar que a falta de diálogo provocada por essas ditas leis 
desfavorece o Governo nos momentos em que ele toma decisões 
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fundamentais nos campos econômico e social. Nesses momentos as 
decisões são lastreadas nas opiniões de alguns poucos ministros, cuja 
boa intenção não supre a necessidade do diálogo. Esses ministros 
contam em sua assessoria com pessoas de sua confiança e que em 
geral pensam como eles e pouco têm a acrescentar à forma~;;ão de juí­
zo sobre determinados assuntos. Mesmo as mais importantes entida­
des que congregam empresários, únicas entidades conr alguma 
audiência dentro do Governo. na maioria das vezes são chamadas às 
reuniões de "debates", as quais na realidade são reuniões de comuni­
cacõe.~ a respeito das decisões já tomadas previamente. 

A luta por um estado de direito, que é a luta de todos nós, 
objetiva o diálogo em todos os campos tendo em vista o interesse na­
cional, pois se o debate conduz às melhores soluções, essas melhores 
so!uçàes são as mais convenientes ao País. 

A seguir, lembraremos algumas medidas do Governo que em 
grande parte nUa chegaram a bom termo, exatamente pela falta do 
diálogo. Reconhecemos o esforço do Presidente Geisel e dos seus 
Ministws no desejo de acertar, mas em razão da falta de uma abertu­
ra mai.~ umpla, as decisões tomadas em alto nível ficam muito 
diferenciadas dd execução dessas medidas na prâtica da adminis­
tração. Isto porque, no momento das decisões os administradores, 
na realidade, não contavam com todos os dados que devem sempre 
inTormar uma boa decisão, exatamente pela falta de um diAlogo mais 
amplo çom a Nação. Dai muitas vezes a atuação das equipes 
ministeriais serem caracterizadas pela incoerência e pelos contrastes. 
Sào inúmeros os exemplos que comprovam a assertiva. Vamos 
relembr<Jr. por exemplo, a política de transportes. O segundo PND 
preconizou para os transportes ferroviários e marftimos taKas de 
crescimento superiores às dos transportes rodoviários. No entanto o 
transporte ferroviário foi conpletamente relegado, num momento 
decisivo em que a crise do petróleo evidencia o erro da polftica 
rodoviarista, há muito tempo predominante no Brasit De nada 
adiuntaram as garantias do Presidente da República após sua visita 
ao Rio de Janeiro, para analisar, pessoalmente, o drama das fer­
rovias de que, o Governo iria dar prioridade ao investimento nas fer­
rovi<~s. A realidade foi diversa, muito diversa dos propósitos 
presidendas. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MOB- SP)- Com todo o pra· 
zer, nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Etandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Ores­
tes Quércia. na oportunidade em que V. Ex• focaliza o problema dos 
transportes, no Brasil, seria interessante lembrar que, há dois anos, 
quando efatizávamos a necessidade de suspender a obra faraônica da 
Perimetral Norte e os gastos absurdos a cavar buracos dentro 
d'dágua na Transatrtazônica, chegou-se a dizer aqui, neste plenário, 
que a Transamazônica era um caminho de luz aberto na selva. 
Agora, o nosso ilustre Presidente da República, depois de enfrentar 
todos os percalços, todas as dificuldades, conseguiu garrotear, 
limitar, de

1
uma vez por todas, esses gastos faraônicos da Perimetral 

Norte e da Transamazônica, interrompendo~os por completo. 
V. Ex• tem toda a rAbo; deram muita ênfase ao rodoviarismo e 
entregaram essa batata quente na mão do nosso ilustre Presidente da 
República, que levou 3 anos para desacelerar o rodoviarismo no 
Brasil. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- E não desacele· 
rou o rodovíarismo pelas evidências das aplicações orçamentâ.rias. 

Mas quero aproveitar, nobre Senador Evandro Carreira, o 
aparte de V. Ex•. que recebo com ~atisfação, para lembrar o se­
guinte: além da Transmazônica ter representado um fortalecimento 
da tendência- rodoviarista, ela também foi uma obra iniciada sem 
nenhum diálogo, sem nenhum debate e sem nenhum planejamento. 

V. Ex• sabe que fatos ocorreram em que trechos da Transama­
zônica serão cobertos por represas que serão construídas depois. 
Tucuruí é um exemplo de que tudo foi feito sem nenhum planeja­
mento, nenhuma discussão, nenhum debate, e isso é que e<ittlmos 
condenando. neste instante, 

O Sr. Evandro Carreira (MDB-AM)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MOB- SP)- Pois nilo. Tem 
V. Ex• o apatte. 

O Sr. Eflndro Carreira (ARENA- AM)- V. Ex~. nobre Se­
nador Orestes Quércia, estã dando uma demonstração absoluta de 
conhecimento de causa. V. Ex•. de fato, está muito bem informado. 
A Represa de Tucurui, que vai produzir, no final, cerca de 12.000 
MW. para toda a Região Amazônica, vai inundar cerca de cento e 
tantos quilômetros da Transamazônka. Mas o Projeto Tucuruí­
isto é o interessante- é anteríor ao Projeto Transamazônica. Logo, 
não houve uma troca de informações. Foi uma obra feita sob o 
impulso da emoção, à socapa. 

O Sr. VJraOio T'vora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MOB- SP)- Um momento, 
por favor. · 

Outro exemplo que eu poderia lembrar, agora, já que nós fala­
mos também em ferrovia e no abrandamento da aplicação orça~ 
mentária em ferrovias, embora as promessas tivessem sido outras, é 
o da própria Ferrovia do Aço, que, recentemente, foi abandonada, 
pelo que se informou, desestimulada, desaquecida. Também ela foi 
inciada através de um projeto que muitos técnícos julgaram ser 
faraônico, fora da realidade brasileira. 

Julgam, muitos técnicos, que a Ferrovia do Aço já poderia ter 
sido construída com o dinheiro que lâ foi aplicado, e estar pronta se, 
realmente, o projeto tivesse levado em conta as precárias possibili­
dades do Brasil. 

Portanto, veja V. Ex•, são trabalhos que demandam um inves­
timento fabuloso e que não são, primeiro, amplamente debatidos; 
são levados à frente pelo Governo, prejudicando, realmente, os 
interesses do País. 

Tem o aparte, agora, com todo o prazer, o nobre Senador Vir­
gílio Távora. 

O Sr. VJraOJo t'vora (ARENA- CE) - Eminente Senador, 
temos, aqui, um coquetel de afirmações enfáticas, de um tempo à 
parte, no discurso de V. Ex•, afirmações que precisam ser justa­
mente colocadas nos verdadeiros lugares, por contraditarem, 
desculpe-me, algumas evidências. Deixaremos o setor ferroviário 
para o fim. Vamos ao setor rodoviãrio. Eminente Senador, se os 
mapas que possuímos, fornecidos pelo DNER, não estão equi­
vocados, a Represa de Tucuruí, cujo projeto, de conhecimento 
nosso, era apenas, de 3 milhões de kW ou três mil MW- e estamos 
muito satisfeitos em verificar que a Oposição está muito mais dentro 
das intenções do Governo do que nós, pois já lhe atribui 12 milhÕes 
de K W esta represa não inunda um quilômetro da 
Transamazônica, um quilômetro sequer. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Parece que são 
150 .. 

O Sr. VlraOio T'vora (ARENA - CE)- Um momento: cem 
quilômetros do ramal que da Transamazônica, como acesso a Tu· 
curui, foi lançado. Então, uma coisa é inundar uma estrada federal, 
outra coisa ê inundar um acesso que dessa estrada parte. Então, 
primeira retificação. Segunda retificação: eminente Senador, ao con~ 
trá rio do que V. Ex• diz, não só os números mostram, - e já tive· 
mos ocasião de dizer isso aqui, algumas vezes, -que houve uma ro­
tação de prioridades entre o rodoviarismo e o ferroviarismo, como 
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também as últimas decisões presidenciab;, Se V. Ex:•. com a genero­
sidade que o caracteriza. nos permite arongat um pouco o aparte, di­
riamos: quem tem 100 e passa para 150 cresce muito menos do que 
quem estava em SOe passou para 140. Assim. o que não era possível 
era. de repente. parar todas as obras rodoviãrias e fazer um<! rotação 
desses recun.os para o ferroviarismo. Esse o primeiro ponto. Segun· 
do: veja V. Ex' que, numa época de dificuldades colossais, como 
esta em que nós estamos de energia, o Governo tirou do Tesouro re· 
cursos próprios para dur à PETROBRÁS e, na parte referente à 
distribuição do Imposto Único .~obre Combustíveis, que devia dar 
cmb:t~amenlo financeiro ao programa ferroviãrio. passou de 8 para 
15,2%: c t;sses 7 ]'~ de diferença era, justamente. aqueles recurso.~ 
que. deste imposto, o Governo tirava para o setor do pelróJeo. Mais 
ainda: o problema ferroviário- permita·nos,já que tão !eneroso foi 
n<_~ conce'lsào do aparte - é como o programa siderúrgico; um e ou· 
tro, desde ternpo~ imemoriais, tinham os pés de barro, isto é. a falti.l 
de recursos próprios alocados ao setor. Então, construiu-se a segun~ 
da etapa e. agora. entn1-se na terceira etapa do programa siderúrgico 
-e digo cntra-'>C porque jú foi equacionado o prohlema -.fazendo 
com que todos esseS investimenhJS ~ejam à base de empréstimos de 
recursos próprios das unidades interessadas. No ferroviário, era à 
custa de empréstimos. E quando nós dizemos. por ex.e.mplo, que no 
ano passado, de 9 bilhões de cruzeiros foi o lletldt da Rede Fer~ 
roviária Federal, temos que dizer. que cinco e algo correspondem a 
encargos derivados de investimentos a fazer . .Ao contrário. este O o· 
verna está dando uma prioridade ao setor ferroviãrio. a máxima pos· 
sível, mas dentro da contenção geral de despesas que teve qlle fazer. 
Verífíque V. Ex• o que foi cortado do setor rodoviário e o que o foi 
do se!Or ferroviúrio. Isto é uma explicação. sem nenh11m rodeio, que 
l.lprCsentamos a V. Ex~. certos de que se poderá verificar se esses da· 
dos, que aqlli apresentamos, correspot1dem ou não a uma decisão 
g,overnamenta!. 

O SR. ORESTES QUl:RCIA (MDB- SP)- Eu agrade<o e 
com todo respeito discordo de V. Ext ... 

O Sr. Vira:OJo T'tora (ARENA - CE) - O que é demo. 
trãtico ... 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDI!- SP)- ... porque a ver­
ba que no orçamento havia sido destinada ao Sttór ferroviário jfl era 
díminut<t, já estava muito aquém da programação que o 
Governo qlJeria, pretendia. muito aquém daquilo que o próprio Pre· 
sidente da República assinalou logo após a sua visita ao Rio de 
Janeiro. Já era uma verba pequena. e mesmo .Mndo um .a nrba peque­
na foi diminuída: houve o que V, Ex• chama de ró\ativídade de 
prioridades. 

O Sr. Vtranto T6tata (ARENA- CE)- Perdão! V, Ex• está 
falando algo que nós não afirmamos: que a verba foi diminuída. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- V. Ex• disse: ro­
tatividade de prioridades. 

O Sr. Vlr&Oio TA•ora (ARENA- CE)- Estamos afirmando, 
justamente, que a maior prioridade atribuída, no setor de transporte, 
pelo Governo, ê ao setor ferroviário. V. Ex.• Qttibui a nós tet falado 
que tinha sido diminuid<l e que dissemos rotatividade. Se rótati­

. vidttde. seria do rodoviário para o ferroviário, o contrârio do que 
V. Exf está afirmando. 

O SI!. ORESTES QUtiiCIA (MDI!- SP)- O que ocorreu, 
na realidade, é que foram retiradas as verbas do setor ftrroviário ... 

O Sr. VlraOio T6•ora (ARENA- CE)- E tinha que ser, por 
falta de recursos. 

O SR. ORESTES QUIIKJA (MD8- SP}- Entiio, hou-. ro­
tativídade: houve retirada de recursos do setor ferroviário; é e~a· 
taru.ente a conclusão a que quero chesar. Alllfl do mais, lembrar o 
que é mais importante: que não há o debate prtvto a respeito desses 

import~!Otes U!i.~untos. Ê exatamente este aspecto que estou lumen­
tando no meu pronundamento de hoje. 

O Sr. Heitor Dias {ARENA ~ BA) - V. Ex~ permite um 
aparte'? 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB- SPI- Enquanto essa 
desconexilo ocorre no Governo Federal. nos governos estaduais da 
nüo fica atrás. Em São P<tu!o por exemplo, as maiores obras do 
Governo estadual silo a Via Norte, a [migrantes e o Aeroporto Me­
tropolitano, ao mesmo tempo em que as ferrovias paulistas são 
abandonadas e é de.<;,prezado um aeroporto jã pronto. que ê o de Vira· 
copos. Outros Estados, ao que ,o;e noticia. estão procurando recursos 
em dóJMes no exterior para construção de rodovias. prestando sua 
canlribuiçào maléfica ao desvio da melhor polítíca de transportes e à 
evasf1o dos nossos recursos. 

Com todo o prazer. concedo o aparte ao nobre Senador Heitor 
Dias, 

O Sr. Heltet Dlu (ARENA- BA)- Nobre Senador Orestes 
Quércia. faz poucos dias. um ex-Ministro dos Transportes, o 
dinâmiço Mário Andreazza, em artigos sucessivos publicados na 
imprensa brasileira. teve a oportunidade, com números, de de· 
lilOrí:'itrar ·que· as crítica~ que se faziam ao Governo revolucíonárío, 
relativumente ao descaso no que diz respeito ao setor ferroviário, 
não eram exatas. E moslrou com números, fazendo, inclusive. um 
quadro comparativo do crescimento do sistema ferroviário e do siste· 
mu rodoviúrio em relação a outros países. Oemonsirou, com dados 
estatísticos, que mesmo no setor ferroviãrio o Governo da Revolu· 
çào aplicou recursos muito grandes. que permitiram um crescimento 
proporcional àquele setor. Confesso que o artigo do ilustre ex-Minis· 
tro Múrio Andreana me impressionou. artigo que desenvolveu com 
base nus crfticas que vinham sendo feitas através da imprensa, não só 
com a tran5eri~o de discursos e pronunciamentos de ilustres paria· 
montares da Opo!iiçào c0m9 de professores do mais alto mérito, que 
focafizuvam o mesmo assunto. De modo que. no particular, t•1mbêm 
subscrevo <!.~ pa1avrus do ilustre Líder Virgílio Távora que, como 
sempr~. vcl'ltilou o assunto com correção e muita segurança. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Peço a atenção do 
ilustre orador, já que lhe restam apenas três minutos para o término 
do seu tempo. Peqo a V. Ex.' que conclua o seu discurso sem 
conceder mais ap.tlrtes. 

O SR.ORf:STES QUtRCIA (MDB- SPI- Pois não. Muito 

ob(lcado Sr. Pte3idente. 
VQU tentat, ~\o menos, responder ao aparte do ilustre Senador 

Heitor Dias e dizer que as críticas que fazemos não se circunscrevem 
aos Governos da Revolução, porque a crítica é vã lida para os gover· 
nos anteriores a c: la. Em segundo lugar, os dados estatísticos de· 
monstrativo) não correspondetn a esse otimismo a que S. Ex• se 
refere. t~:orque, na realidade, nosso País talvez seja dos Ultimas 
colocados na proporção de: prioridade de transportes através de fer· 
rovias, contrariando uma tendência prevalente em todos os pafses de­
senvolvidOs do mundo. TlQS países da Europa, os Estados Unidos e 
Rús~iu, onde a predominância, em cerca de 80%, é do transporte fer~ 

roviáúo . 
Nós, re;.lhnente lamentamos que o Governo, embora lenha 

tpcrce{M;ào do _problema, embora inscreva, no planejamento dele 
:Prioridade às ferrovias. na realidade acuba por não dar prioridade às 

'ferrovias. 

O Sr. Hthor Dtu (ARENA - BA) - A publicação mostra 

com fatos, 

O'fll> oáiSTf,S QUI:RCIA (MDB- SP)- Outra evidéncia 
-dOi d.._,tos ucorridos pela falta de um amplo diãlogo é o progra· 
ma de au.xílio à pequena e média empresa atravês do PROCAP. 
anlltlciado hâ muitoS meses, mas só agora contemplado com recur­
sos. Enquanto os pequenos empresários depositam esperanças no 

........ _..,..__.,~-- ·----,. ... 
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PROCAP, são violentamente_afligidos com as medidas governamen­
tais de contenção ao crédito, as quais exasperam com maior inten­
sidade exatamente os pequenos empresários. 

O que não dizer, então, do restituivel? O Governo tomou uma 
declsão sem debater com ninguém os eventuais efeitos de um 
aumento exagerado nos preços da gasolina e teve de voltar· atrãs, 
dadas as terríveis repercussões da medida, que nem chegou a ser 
executada. 

A falta de diálogo restringe a visão do conjunto e leva mesmo os 
homens mais preparados a equívocos irreparãveis. Não concorda­
mos com as críticas que muitas vezes são endereçadas a deter­
minados homens que ocupam posições de comando. ~ inútil criticar 
homens quando os desacertos não são devidos à sua competência ou 
ao seu posicionamento e sim antes de tudo, à estrutura institucional 
do País. 

Muitas das orientações que emanam da Presidência da Repúbli.­
ca requerem, para sua consecução, muito mais que leis, decretos ou 
portarias. Requerem da equipe de Governo um afinamento de princi­
pias, uma identidade ideológica e uma constante sensibilidade po­
pular voltada aos debates com as chamadas forças vivas da Nação. E 
isso só é possível numa democracia plena, onde as correntes de pensa­
mento são formadas dentro dos partidos polfticos, representando 
opiniões das diversas classes existentes. Dentro da vida partidlu:ia, 
cresce o gosto pela discussão democrâtica com o conseqUente esclare­
cimento das mentes e dos conceitos, tudo dentro do arejamento cons­
trutivo do diálogo. Na convivência dos partidos políticos encontra­
remos meios para a formação de equipes administrativas que po­
derão levar a efeito, mercê de trabalho e dedicação, a realização do 
desenvolvimento em todos os sentidos. 

Srs. Senadores: 
A Nação vive a expectativa do diálogo MDB-ARENA. O 

consenso nacional aceita a tese de que através de um regime democrã­
tico chegaremos a um grande futuro. Nos três anos do atual Gover­
no houve, como jã dissemos, um ligeiro avanço no aprimoramento 
político. Nossa esperança é que, através do diálogo, o País possa 
avançar mais para alcançar um estado de direito onde se reconheça 
que a participação popular é fundamental e que a maneira mais justa 
de escolher governantes é através das eleições diretas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAISOSSRS.SENADORES: 

José Guiomard - Braga Junior - Virgílio Távora - Marcos 
Freire- Luiz Cavalcante- Dirceu Cardoso- Vasconcelos Torres 
-Nelson Carneiro- Gustavo Clipanema- Orestes Quércia- Be­
nedito Ferreira- Saldanha Derzi- Mattos Leão- Otair Becker­
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella} - Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Passa~seà 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 6, de 
1977, do Senhor Senador Vasconcelos Torres solicitando a 

transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 'mensagem de 
congratulações do Excelentíssimo Senhor Ministro da 
Marinha, Almirante Azevedo Henning, por ocasião do ani­
versário de criação do Corpo de Fuzileiros Navais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A MENSAGEM CUJA TRANSCRI­
ÇÃO E SOLICITADA: 

"MENSAGEM DE HENNING CUMPRIMENTA FUZILEIROS 
NA FESTA DO 169' ANIVERSÁRIO 

Brasília - A leitura de uma mensagem de congratulação do 
Ministro da Marinha. Almirante Azevedo Hennimg, será o ponto 
alto das comemorações do 169? aniversário do Corpo de Fuzileiros 
Navais, a mais antiga organização militar do Brasil, amanhã, pela 
manhã. 

A data será comemorada em todas as unidades da Marinha, 
sendo que os festejos mais importantes terão lugar no Rio, onde se 
encontra a maioria das forças dos Fuzileiros Navais, que têm porres­
ponsábilidade llrincipCll "o desenvolvimento da doutrina, da tàtica, 
da técnica e dos meios émpregados por forças de desembarque nas 
operações aoffbias". 

M_,emioMiolilro 

"Comemoramos hoje, com grande júbilo, mais um aniversário 
da criação do Corpo de Fuzileiros Navais. A Marinha se engalana 
para celebrar esse evento que assinala importante marco no seu ca­
lendário. Ao longo dos anos, graças ao seu acendrado espírito de cor­
po, vêm os Fuzileiros destacando-se no cumprimento das missões 
que lhes têm sido atribuídas .. Mercê de um adestramento intenso e de 
extrema dedicação ao serviço, têm granjeado a admiração e o res­
peito dos seus companheiros de armas e dos militares dos paises com 
que temos participado de operações conjuntas. Na qualidade de Co­
mandante Superior da Marinha, congratulo-me com os bravos Fu­
zileiros no transcurso dCssa data, na certeza de que continuaremos 
todos trabalhando com empenhO para a grandeza da Marinha e do 
Brasil". 

Deootlertenua 

Tendo se originado da Brigada Real da Marinha, criada em Por­
tugal pelo alvará de 28 de agosto de 1797, o Corpo de Fuzileiros 
Navais desembarcou no Brasil no dia 7 de março de 1808, junta­
mente com a Família Real. 

Sendo um grupamento essencialmente anffbio, os Fuzileiros 
Navais participaram de várias campanhas ao longo dos anos, desta­
cando-se, em 1809 a das Guianas, na Guerra do Paraguai, nas lutas 
pela consolidação da 1ndependência e mais recentemente, em exer­
cícios de desembarque com o Corpo de Fuzileiros norte-americanos, 
na chamada Operação Veritas. 

No âmbito de manobras navais, conjuntas, foi criada, no final 
do ano passado, uma nova operação anfibia, envolvendo não só 
Brasil e Estados Unidos, mais ainda três membros da OTAN- Or­
ganização do Tratado do Atlântico Norte - a Grã-Bretanha o 
Canadá e a Holanda. Nesta manobrá·, a Caribe I, realizada dura~te 
os meses de janeiro e fevereiro, em Porto Rico, o grupamento de 
desembarque dos Fuzileiros Na\lais, participou com o navio da 
Marinha Brasileira, 0..-eHCaxlu. 

Dentro do plano de reequipamento de material dos Fuzileiros, 
destaca-se um projeto de caminhão anfibio, obtido a partir da remo­
delação de unidades de fabricação americana, que terão trocados 
seus motores, sistema elétrico, caixa de marchas, cubo e sistema de 
freio, além da reforma do casco. O trabalho será feito pela firma 
Biselli S.A., de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Pei•oto) -lteml: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
~~~ 71, de 197~ (nl' 1.315-C/75, na Casa de origem), que 
mtroduz acréscimos e modificações na Lei dos Registros Pú­
blicos, tendo 

PARECER, sob n~'93J, de 1976, da Comissão: 
- H Coutltulçlo e Judça, favorável, nos termos do 

substitutivo qúe oferece-. 

Em discussão do projeto e do substitutivo. 
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O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto foi aprovado pela Câmara dos Deputados 
depois de haver tramitado por todas as Comissões especializadas e 
técnicas daquela Casa. Veio à Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado, onde também recebeu parecer unanimemente favorável, 
concluindo por um substitutivo. 

Estamos sendo informados, agora, de que é orientação da 
Maioria rejeitar o projeto. Nesse sentido, o objetivo de nossa 
intervenção é o de solicitar à representação da Maioria que dê à Casa 
o esclarecimento, nesta oportunidade, porque a rejeição pura e 
simples determinarâ o arquivamento do projeto, por um simples 
gesto da Liderança da Maioria, que determina.rã o arq\Jivamento do 
projeto e a in utilização de todo o trabalho de estudo realizado pelas 
Comissões Técnicas da Câm'ara e do Senado. 

Durante a discussão da matéria é que nos parece ser a 
oportunidade indicada para que as razões sejam conhecidas. Se as 
razões rorem procedentes, não terernos dúvida em acompanhar o 
voto da Maioria. Se pairar dúvida sobre a matéria, o normal é que o 
assunto volte à apreciação da Comissão Técnica, para que a própria 
Comissão de Constituição e Justiça reex.amine o assunto e reveja a 
sua conclusão. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, a Bancada do Movimento 
Democnltico Brasileiro dirige uma solicitação à Bancada da 
Maioria, para que confirme ou não a sua disposição de recusar o 
projeto e, se ror o caso, nos indique as razões por que assim pretende 
proceder. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixóto) - Contjnua- em 
discussão o projeto e o substitutivo. 

O Sr. Helvídlo Nunes (ARENA- Pl)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Tem a palavra o 
nobre Senador He\vídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É com muita satisfação que atendemos ao apelo que nos foi for· 
mula do pelo nobre e eminente Uder, Senador Franco Montoro, 

Na verdade, Sr. Presidente, o Projeto de Lei da Câmara 
nY 71/76 roi, inicialmente, estudado nesta Casa pela Comissão de 
Constitui<;ão e Justiça, e aquela Comissão têt.::nica entendeu por bem 
oferecer.\he uma emenda que, por equívoco, foi tachada de emenda 
substitutiva, quando era uma emenda parcial à proposição original. 

Mas, adotada a orientação e, mais do que orientação, a 
conclusão da Comissão de Constituição e Justiça, cabenos examinar 
apenas a emenda, que incide exclusivamente sobre o§ \Y'do arL 50. 

Delimitada a matéria apenas ao exame do§ \Y do art. 50, temos 
que a modificação pretendida visa apenas a alterar o vigente dis· 
positivo legal para que, nos casos de impossibilidade ou 
impedimento, os registros sejam feitos no lugar de residência dos 
pais. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Lei de Organização 
Judiciária dos Estados é que disciplina, até mesmo por impositivo da 
Lei Maior, esta matéria, e essas leís de organização judiciária 
também só podem ser revistas após um período de cint.::o anos. 

Mas, desprezados esses aspectos e exa01inando a matéria, ape· 
nl16, pela sua conveniência, pelos seus aspectos práticos, por aquilo 
que possa, alterando, melhor servir à Coletividade, nós temos que o 
intento que visa à distribuição proporcional dos registros nas cidades 

onde houver mais de um oficio privativo ou mais de um cartório, 
merece ser examinado também pelo aspecto evidente da sua con· 
veniência. 

Neste particular, observa-se que o pr.ojeto encarou, apenas, 
interesses de uns poucos titulares de cartórios. Despreza, assim, o 
interesse público dos jurisdicionados, dos que. a cada dia necessitam 
de promover registros. Contraria, por conseguinte, a tendência de Je. 
var o serviço público às ãreas mais distantes, para atender - é 
evidente- à comodidade das partes. 

Até as empresas privadas, os bancos, as grandes lojas vão aos 
bairros, aos subúrbios, aos distritos. As cidades crescem, espalham­
se. Obrigar um cidadão a procurar um Cartório de Distribuição, 
depois o de Registro, localizado possivelmente no outro extremo da 
cidade, apenas para que o titular daquele cartório mais distantG seja 
tão bem remunerado quanto os demais, é beneficiar alguns sem detri­
mento da população. 

Por estas razões, a Maioria vota pefa rejeição do projetQ. 
(Muito bem!) 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de ouvir algumas das razões que fundamentam a 
decisão da Maioria. As alegações e o brilhante arrazoado que acaba 
de prorerir o nobre Senador Helvídio Nunes, demonstram a neces­
sidade imperiosa de que este debate se faça. S. Ex• apresentou 
razõe<J algumas das quais nos parecem procedentes, outras são com· 
plçxas demais para serem decididas por uma simples audição em 
plena· votação da matéria. 

Ficou patenteada pela exposição de S. Ex•, a disposição em que 
está a Maioria de rejeitar o projeto, contra o voto de todos as Comis­
sões da Câmara e contra o voto da Comissão de Constituiçã" e Justi· 
ça do Senado. Essa decisão não é necessariamente mâ. Ela pode ser 
razoável: podem aparecer razões, principalrnente depois da apresen­
tação de um substitutivo ou de uma emenda parcial, podem aparecer 
razões, repito, que justifiquem essa rejeição. Mas, o que não é de for· 
ma alguma razoâvel é que essa decisão seja tomada pelo Plenário 
sem que a Comissão Técnica da Casa, órgão instituído dentro do 
processo legislativo para esta finalidade especial, tenha oportunidade 
de reexaminar a matéria. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, estamos encaminhando à Mesa, 
requerimento, na rorma do art. 310 do Regimento Interno, 
solicitando que a matéria seja encaminhada à Comissão de Constitui· 
ção e Justiça, juntamente com as razões que acabam de ser apresen­
tadas pelo nobre Sr. Senador Helvídio Nunes. 

A Comissão de Constituição e Justiça, apreciando essas razões, 
nos dará o parecer técnico, e o Plenãrio, conhecendo-as, decidirá 
com base no parecer da Comissão e não à revelia deste parecer. 

Este, o sentido do requerimento que encaminhamos à Mesa, 
solicitando que V. Ex•. Sr. Presidente, o submeta à apreciação da 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) 
requerimento que serã lido pelo Sr. IY-Secretário. 

É lido e 'aprovado o ~eguinte: 

REQUERIMENTO N•Uí, DE 1977 

Sobre a mesa, 

Requeiro, nos termos do art. 310, letra b, do Regimento Interno 
adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nY 71, de 1976, 
a fim de que a matéria seja reexaminada pela Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1977.- Franco Montoro. 
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O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Em conseqOência, a 
matéria é retirada da pauta, para o reexame solicitado. 

OSR. PRESIDENTE(Amaral Peixoto)-lte•3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 122, de 1975, do Senhor Senador Leite Chaves, 
que assegura ao lavrador o direito de pagar o dtbito agrícola 
por meio de consigni:!-ção judicial do produto apenhado, ou 
financiado, tomando~se por base os preços mfnimos fixados 
pelo Governo Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s 833 e 834, de 1976, das 
Comissões: 

- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
}uridicidade, nos termos do substitutivo que oferece; e 

- de AP'iculhln, favorável ao projeto, nos termos do 
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N•l7, DE tm 
Requeiro nos termos do art. 310, alfnea e, do Regimento Inter­

no, adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n" 122, de 
1975. a fim de ser feita na sessão de 15 de abril próximo vindouro. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1977.- Leite Cbafes. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Em virtude da apro­
.vação do requerimento, a votação do projeto fica adiada para a 
sessão do dia I 5 de abril próx.imo. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 193, de 1976, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que introduz alteração na Lei n9 6.205, de 29 de abril 
de 1975, que "estabelece a descaracterização do salário mí­
nimo como fator de correção monetària~\ tendo 

PARECERES, sob n"s 902 e 903, de 1976, das Comis­
sões: 

-de Conadtulçio e J111dça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-dê LecJslacio Social, favorável. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encerra-

rei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia, para o se­

gundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•193, DE 1!176 

In-.. tollerlçio na Lei O' 6.:WS, 4e 19 de abril de 1!17!, 
que "estabelece a dnaracterludo do aalhlo mfni1110 eomo 
(ator de correçlo IIIOMUrla e acneeenta pu,pafo úleo ao ar­
diOI'da Leln• 6.147, de19deabrll de 1!174". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ,., Ê acrescentado ao art. IY da Lei n" 6.205, de 29 de abril 
de 1975, o seguinte§ 29: 

"§ 2" Excluem-se, ainda, da restrição deste artigo as 
pensões alimentícias de qualquer natui'(:Za, quando judicial­
mente fixadas com base no salário mfnimo." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam~se as disposiç~es em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Está esgotada a 
matéria constante da Ordem ·do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA. Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tanto ouvi falar e li, nos trinta ou sessenta dias anteriores à rea­
. bertura de nossos trabalhos, sobre reformas políticas já deliberadas 
na órbita governamental, que foi meu propósito aguardar virem à 
luz para conhecê-las e julgá-las. Nada haveria a fazer, uma vez que se 
incluíam no rol das causas resolvidas irremissivelmente. E se quebro 
esse propósito, é por ter autorizado porta-voz no Governo declarado 
que o Presidente Geisel continua a aguardar os debates, para chegar 
a alguma conclusão. Sinal de que, embora não esteja frondosa. como 
desejaríamos, e permaneça até bem modesta, a distensão não está 
morta, cabendo-nos cultivá-la carinhosamente. 

Quanto a mim, Sr. Presidente, não desejo ser omisso nesses deve­
res da colaboração. Longe disso, almejo poder falar com inteira fran­
queza. Tenho mesmo diante de mim aquela página em que Rui nos 
diz haver servido a Deodoro resistindo-lhe, e resistiUo esclarecendo­
o. Guardadas as proporções, também assim pretendo servir à Revo­
lução, ajudando-a a alcançar o seu objetivo precípuo, aquele que, em 
1964, em boa hora mobilizou militares e civis na defesa da democra­
cia. A verdade, porém, ê que, apesar da firmeza, diria mesmo da 
obstinação, com que o Presidente Geisel tem preservado as conquis­
tas iniciais da distensão, qu'ase nada se tem avançado no caminho da 
institucionalização de uma ordem jurídica democrática. Dir-se~ia 

que, no particular, o Presidente tem as mãos atadas. E, enquanto 
isso, tem~se a impressão de que imponderáveis setores da complexa 
máquina governamental põem pedras no caminho da democracia. 
Fazem as cousas difíceis, criam fantasmas terríveis, perigos assusta­
dores, catástrofes ameaçadoras, dir-se-ia com o objetivo de impedir 
a distensão. Até quando e até onde poderâ resistir o Presidente? 
Fomentam-se tais obstáculos à normalitação, que não falta quem 
tema surgir no campo político embaraços deliberadamente exage­
rados. 

Ê, portanto, o caso de perguntar-se: será realmente tão grave a 
situação do Brasil, em relação à segurança interna? A verdade é que 
graças à energia, à presteza, ao vigor com que o Presidente Médici 
reagiu às tentativas de subversão, que tiveram nos seqüestros as suas 
expressões mais rumorosas, o Brasil continua a desfrutar de uma 
aparência de invejável tranqüilidade, no mundo conturbado dos 
nossos dias. Não digo que inexistam forças subversivas latentes, que 
reclamam a eficiente atenção que a elas têm dado patrioticamente as 
Forças Armadas, conscientes das responsabilidades que lhes cabem 
na preservacão da ordem e segurança dos cidadãos. Mas, o inegável, 
é que os brasileiros se sentem em segurança. i 

Diante desse quadro ocorre-me perguntar, pois a meu ver é esse 
um dos pontos cardeias da nossa problemática, se, a exemplo do que 
ocorre em muitos outros países, nos é possível manter a ordem, 
conter a subversão, assegurar a tranqüilidade, dentro de uma ordem 
jurídica democrática, na qual nenhum poder esteja acima das leis e 
dos tribunais, onde a força não seja uma expressão de arbítrio; ou se 
somente pela postergação da lei e dos tribunais, com tudo quanto 
representam em relação aos direitos e garantias dos cidadãos, é 
possível manter-se a segurança indispensável à tranqüilidade e ao 
desenvolvimento do País. Sobre isso considero importante uma pala­
vra franca que, diante de condições peculiares que ignoramos, nos 
diga que aqui, ao contrário do que ocorre em tantos e tantos países 
ocidentais, não nos bastam os tribunais nem as leis, por mais fortes, 
severas ou sumárias que sejam. Precisamos substituir as leis pelo ar­
bítrio. Seremos, então, uma das exceções do mundo ocidental, e a 
ela, se for o caso, veremos como nos adaptar da maneira menos in­
cômoda, menos violenta e menos chocante. Mas, de qualquer modo, 
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não estaremos enganados nem iludidos. A franqueza, a meu ver, é a 
primeira pedra para um entendimento honesto e profícuo. 

Vencido esse ponto, se for o caso, Senhor Presidente, passo para 
as minhas observações, e delas o ponto de partida é que, de acordo 
com os postulados da Revoluç~o de 1964, almejamos implantar uma 
democracia, paJavrp hoje tão repetida, quanto deturpada. Não 
temos até as democracias populares? As democracias dos hospitais 
psiquiátricos? Por isso mesmo desejo fixar que, em meio a esse calei­
doscópio de conceitos, muitos deles admirãveis, outros grosseiras 
falsificações e imposturas, ainda prefiro aquele de Pêricles, que 
Tucidides trouxe até aos nossos dias: "nós chamamos o nosso 
governo democracia porque a cidade é administrada pela maioria e 
não por poucos. E embora, de acordo com a lei, todos sejam iguais 
nas suas relações privadas, nas eleições para os cargos públicos os 
mais capazes são preferidos, não pelo seu nascimento, mas por seus 
méritos. Além disso, a liberdade é o princípio da nossa vida pública". 

Dç_ssas meditações sobre os caminhos que, no Brasil atual nos 
poderão levar a uma democracia, a convicção em que estou é a de 
que o primeiro passo terá de ser necessâria e insubstituivelmente 
profunda reforma da realidade partidária. Não há como pensarmos 
em nada sério, verdadeiro, em matéria de vida democrática na base 
da situacão dos atuais Partidos, a. ARENA e o MDB, uma vez que 
um, dentro do conceito que deve ser e é corrente para um partido 
político, praticamente não tem voz, e o outro, conforme notório, tem 
poibido o seu acesso ao Governo. 

Nessas análises, tenho corrido os olhos pelos partido.~ democrá· 
ticos do mundo ocidental, certamente modelos que não podemos 
deixar de ter presentes. 

Não para os imitar, como bem nos aconselhava o Senador Pe­
trônio Portella ao assumir a Presidência desta Casa, mas para sentir 
e aprender, aproveitando quanto nos seja possive\. Ou deveremos 
ignor;n, por exemplo, a construç;ão jurídica e política dos Estados 
Unidos, da qual emergiu a sociedade mais homogênea, mais prós­
pera e mais livre em todas as épocas da hurhanidade? Vejo-os desde o 
inicio do século, seia nos países presidencialistas, seja nos paria· 
mt:ntaristas. Nos Estados Unidos, na França, na Inglaterra, na 
Alemanha, na Áustria, nos países·Esc;:andinavos. na Itália, e em 
todos eles o que encontro são partidos. velhos ou novos, con­
servadores ou liberais, radicais ou trabalhistas, democratas·cristãos, 
ou sociai&-democratas, todos eles, ou a governarem as nações de 
acordo com a maioria eleitoral, que representam, ou a aguardarem a 
oportunidade de serem conYocados para governar. no momento em 

. que conquistem o voto da maioria. E não passa pela cabeça de 
ninguém que um partido legalmente constituído possa deixar de go· 
vernar a Nacào no momento em que esta assim o deseje através do 
voto. Para isso existem, para isso lutam, para isso pregam idéias. 
defendem programas, aliciam correligionários. Conquistar o gover· 
no, realizar programas administrativos é a própria razão da sua exis­
tência, que não se confunde com qualquer organizacão de outra 
ordem. Assim é em todo o mundo democráticO e ocidental, isto é o 
nosso mundo. 

Portanto, no Brasil, o que urge mudar não são os partidos, mas 
o conceito que a Revolução parece ter sobre o JJape\ dos partidos 
políticos, que, além do mais, são indispensáveis instrumentos de 
comunicação entre o Governo e o povo, entre o poder e a Nação. 
Função que deve ser desempenhada por líderes autênticos, acredita­
dos, e na realidade insubstituíveis. Só adianta falar quem o povo 
conheçe, quem tem a çonfiança popular, isto é, a credibilidade da 
Nação. Pelo menos é assim em todos os países demoçráticos. 
lembro-me do tempo em que no Brasil, quando necessário mo· 
bilizar a opinião nacional, falavam Otávio Mangabeira, João Neves, 
Oswaldo Aranha, José Amériço, Armando Sales, Eduardo Gomes, 
Juscelino Kubitschek, Plínio Salgado. ou o próprio Sr. Getúlio 
Vargas, cada qual deles a representar partidos, correntes de opinião, 
programas de governo, parcelas do povo a falarem para o povo. 

Nomeiam-se Presidentes, Governadores, Ministros. Mas líderes_ 
~somente o povo os pode criar. 

Que é, pois, um partido político senão uma agremiação em que 
se reúnem cidadão~ inspirados por propósitos comuns, unidos por 
idênticas concepções de governo e administração, e que buscam, atra­
vés do apoio da maioria dos seus concidadãos, conquistar o Go· 
verno, infiuir nas decisões do Governo. participar responsavelmente 
da ação governamental? Um partido político não é sociedade lite· 
rúria. entidade beneficCnte, centro de estudos ou de investigações. 
Um partido político tem como meta precípua. fundamental, 
inalienável, a conquista do poder. Fora daí deixa de existir. É um 
arremedo. é um fabde--conta, é um partido de brinquedo, um partido 
sloper, que pode fazer vista. mas é falso, e destinado a enferrujar-se 
em pouco tempo. Ê partido para inglês ver. Ora. se esses conceitos 
são verd~tdeiros, universalmente verdadeiros, eu perguntaria para me 
responderem honestamente - será que infiuímos efetivamente como 
um autênti-co partido político? Terá a ARENA, que se diz o Partido 
do Governo. influência na vida do Brasil? Seremos parte na orien· 
tação do Governo? Politica econômica, política financeira, política 
agrícola. política educacional. política energética, politica de 
transportes. e até na intimidude partidária, que deveria ser a menor 
das autonomias a lhe ser concedida, será porventura, ou terá sido o 
Partido consultado, convocado para opinar? Sinceramente não 
tenho notícia de que tal tenha acontecido. Então para que existe? 
Que eu saiba, o mais promissor da ARENA ainda é o Centro de Es­
tudos Milton Campos, simples e1tercício cultural. Ficarei extrelba­
mente feliz se me disserem que estou em erro. Contudo, enquanto 
não o fizerem, continuarei convicto de que como um Partido político 
real, pronto para tomar o Gov"erno, influir no Governo, participar 
do Governo, representa fato político sul generis e até hoje desconheci· 
do da ciência política. Oxalâ que as causas mudem. No momento in­
voco o testemunha dos brasileiros, brasileiros de todos os quadran­
tes, e nenhum, nem um só, de boa fé, me dirá ter notícia diversa da 
que-enuncio. 

Passemos agora ao MDB. O seu mal ê outro. Num sistema 
bipartidúrio como o existente. a idéia mais comezinha é a de que um 
partido fora do Governo poderá ser em qualquer momento, quando 
<t~sim o entenda a ~ação mediante o voto, solução, alternativa ):lara 
ocupar a posição do antagonista que perdeu a confiança popular, Ao 
longo do tempo. por mais sólida que seja, como acredito. a posição 
da ARENA, es-.a• não é uma idéia absurda. Ora, .não hú no mundo 
politico brasileiro quem não <;aíba que a Revolução não suportaria e 
não aceita a ascensão do MDB ao Governo. Nàd entro na apre­
ciação da procedência ou não dos fatos. conceitos e preconceitos, 
que levaram a esse veto. Seja pela posição de <tlguns, pela impru· 
dência de outros, pelas infelizes provocações ou ideo\ogi:.ts de par· 
celas partidúrias. a realidade é que o MDB está, face à Revolução, 
marcado. tido e havido, como contestatório._revanchista, subversivo, 
e nMo sei qmmt:.t causa mais que o faz tido e havido como ina· 
dequado, perigoso para a continuidade da grande obra da Revolu­
ção. Não me cabe encampar ou não esses conceitos, pois a minha 
opinião de ~ada valeria. Acredito, porém. que da traduz um fato po· 
lítico inconteste. 

E na minha concepção ê imprescindível, numa democracia, seja 
qual for o númer() de partidos existentes, que haja algum fora do Go· 
verno. fora do Poder e em condições de assumir as suas responsabili· 
dades. O eleitorado precisa de alternativa. Ou is<;o, ou caminharemos 
inevitavelmente para uma ditadura, meia ditadura. ou governo forte, 
para usar um eufemismo, no momento em que o eleitorado deixar de 
assegurar maioria para o Partido que se tem como no Governo. A 
ARENA serve para impedir o vácuo, que ê incompatível com a vida 
política. 

Não faz muito que o ilustre jornalista. Sr. Carlos C&stello 
Branco, afirmou ser a causa mortis das eleições diretas para Gover­
nador. a impossibilidade ou inconformidade da Revolução em entre­
gar o Rio Grande do Sul ao MDB. Fato que a ser verdadeiro. como 
acredito, prova· nitidamente a inviabilidade do M DB, como deve 
ocorrer numa democracia. representar uma hipótese de alternância 
para o Governo. 
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Não se conclua do exposto que ambos os partidos, desde a sua 
constituição, em 1965, não te!nham prestado reais serviços ao País. 
Longe disso. Além de haverem evitado que caíssemos numa di­
tadura, foram instrumentos válidos e eficientes para a mobilização 
da opinião pública, mantendo viva a flama da democracia. Agora 
mesmo o País acompanha com real interesse as conversas, entendi­
mentos que se realizam nos âmbitos partidários, para sabermos se 
vamos avançar no rumo da institucionalização de um autêntico 
regime democrático, como a Nação espera e deseja. O que. entre­
tanto se me afigura é não terem eles logrado concluir a sua imagem 
de autênticos partidos políticos, na posse ou em busca do poder. São 
imagerts inacabadas, e diante das quais iodos se sentem inibidos -
os partidários e o povo. 

Tenho como imprescirtdível para a nossa vida democrática, por 
mais débil que ela seja, que, com os atuais partidos ou com outros 
que possam ser constituídos, disponhamos de agremiações que go­
vernem de acordo com a vontade do povo brasileiro, e partidos que 
possam vir a· governar quando assim o entenda esse mesmo povo, 
que deve ser a fonte, a origem. a base de qualquer governo demo­
crático. O que não podemos, dentro de um regime democrático, é ter 
um partido que não governa. e na oposição um partido que não pode 
chegar ao governo. 

Nessas condições, se dos dÕis partidos que temos, um ainda não 
logrou afirmar-se como influente nas decisões governamentais, e o 
outro tem vetados os seus passos para o governo, é comezinho que 
para começarmos a falar em reformas democráticas é mister pro­
funda reestruturação de conceitos sobre os partidos políticos. 
Reestrutura. tanto mais premente quando já se transformaram as mo-. 
tivações, os objetivos, as afinidades que levaram à criação dos atuais 
partidos. Tudo mudou tanto que não são poucos os que se sentem 
confrangidos onde estão. Por vezes fico a me perguntar onde es­
taríamos. por exemplo eu e o nosso ilustre Presidente Portella, se, 
não pela ação de uma deusa, mas pelo efeito de uma lei de fidelidade 
partidária, houvéssemos sido imobilizados como aqueles que a 
curiosidade transformava em estátuas de sat. 

Infelizmente, porém, estão todos jungidos pela fidelidade parti­
dária, medida que teve a sua oportunidade, mas que não pode nem 
deve ser uma lei permanente. É uma excrescência na doutrina polí­
tica. Ela representa a negação de causas inerentes ao homem polí­
tico, e entre as quais está, naturalmente, a de mudar, evoluir, ou in­
voluir, como bem se queira. mas de qualquer modo mudar de acordo 
com as circunstâncias, com as épocas, com as exigências do próprio 
País. Nem há tradição mais p,rofunda e constante na vida política 
brasileira do que essa liberdade de mud;:u. 

Ao falar certa feita no Senado do Império sobre a necessidade 
de se criarem partidm regulares •. Nabuco de Araújo, além de aftrmár 
que era impossível estarem reunidos "tendo de permeio o pejo da 
apostasia", acrescentava.: "É preciso atender às gerações que vierem 
depois daS nossas lutas políticas, as quais não podem conceder-nos 
suas adesões. seus sufrágios, quando lhes oferecemos não o futuro, 
mas um passado sem razão de ser, um passado de exclusivismo e de 
ódios .. ," E eu perguntaria, Sr. Presidente: estaremos, nós, atendendo 
às gerações que irão necessariamente nos suceder? A bem dizer, 
todos os nossos estadistas mudaram, a começar pelo grande Ber­
nardo de Vasconcelos, que passou do campo liberal para o conser­
vador. Mudou o Visconde do Rio Branco, por muitos tido como o 
maior estadista do lmpérito, e que se iniciara nas fileiras liberais. Mu­
daram Nabuco de Araújo e Zacarias, ambos tendo feito as primeiras 
armas entre os conservadores. Mudou Saraiva - o Nestor do Im­
pério- batizado nas águas do partido conservador. Muitos outros 
exemplos poderiam ser invocados. Mas, o que eu· desejo indagar, 
neste momento ê se eles não terão melhor servido ao Brasil buscando 
os partidos ajustados aos seus ideais, do que permanecendo 
amarrados a agremiações partidárias cujas idéias já não eram as que 
haviam tido em outras épocas? 

Não vejo, portanto, por que se insista em não varrer da nossa 
vida partidária essa extravagante fidelidade. Exl'inguí-la totalmente 
seria talvez o primeiro passo para uma efetiva reestruturação partidá­
ria, atendendo aos reclamos, às aspirações e inspirações democráti­
cas da Revolução de 1964. Mas, nesse caminho estou convencido de 
que devemos ir até ao fim. De mim eu não me deteria sequer ante a 
hipótese da radical transformação dos partidos atuais. Se é impossí­
vel com eles, na sua atual composição, a sobrevivência da democra­
cia, o remédio não pode e nem deve estar nos expedientes casuísticos, 
nas soluções de emergência do dia, e nas qoais ningoém acredita; o 
remédio será criar novos partidos, partidos que ofereçam essas duas 
condições essenciais, fundamentais, e impostergãveis na vida de um:? 
democracia, isto é, partidos que governem efetivamente quando 
apoiados pela maioria, e partidos que, estando fora do poder, 
possam realmente tomar o poder quando sufragados pela maioria da 
Nação, nos termos da lei. Isto é democracia. Fora disso poderão ser 
tudo, menos partidos políticos desempenhando o papel que lhes cabe 
como polarizadores da opinião nacional, das correntes de opinião, 
cujas idéias e programas devem executar no governo. Será por 
verttura o que ocorre no Brasil, ou estarei eu sendo vítima de uma 
alucinação? É melhor pertencer a um pequeno partido que possa 
saber o que quer de que integrar a equipagem de um navio cujos 
rumos não devemos conhecer. Na realidade a vida partidária fene­
ceu. As Convenções, pela falta de liberdade, estiolaram-se. Por uma 
tradição secular os .partidos no Brasil sempre se fizeram de cima para 
baixo. Por isso mesmo, se queremos estimular e dar grandeza à vida 
partidária, é necessário que uma vez organizados tenham os partidos 
a liberdade de escolherem li'fremenle, num clima de emulação os 
seus candidatos. Se isso houvesse acontecido, outro seria o resultado 
da ARENA em 1974. Nào é possível que o mérito se transforme em 
fator negativo para as indicações adredemente feitas. 

Pelo que tenho acompanhado de declarações, receios e temores 
de ilustres líderes do MDB. fica-me a iiTipressào que ele vive o seu 
momento ha.mletiano. To be, or not to be ... Embora não de..,eje ter 
intervenção que seria indébita eu apenas diria que olhasse para a 
nossa história política. e aí talvez encontrasse inspiração. Também "o 
Partido liberal, em determinada fase do Império, considerou, pela 
voz dos seus mais eminentes chefes que não lhe cabia coonestar com 
deições que tinha como fraudulentas e para as quais apenas 
concorreria para lhes dar uma tintura de legitimidade. E durante 
cerca de dez anos, sem se dissolver, mas também sem se degradar, 
permaneceu ele sem participar de uma só eleição. Não serviria de 
reposteiro para eleições que eram um jogo de cartas marcadas. Aliás, 
desse estado de espiríto que marcou tão longamente a posição dos 
liberais, é eloqüente testemunho es"ta carta de Nabuco de Araújo, o 
acatado Conselheiro Nabuco, ao futuro Senador Dantas: "A Bahia 
brilhou- escrevia Nabuco- com a abstenção: pareceu-me sempre 
que era este o arbítrio que a dignidade e coerência do partido liberal 
exigiam. Ou pólvora e bala, ou abstenção, dizia Castelar na 
Espanha; é a alternativa que nos resta. E que vergonha para nós: 
apresenta-se o partido liberal na ARENA, dá com o seu concurso 
um grande testemunho a favor da liberdade da eleição, e por toda a 
parte é derrotado". 

Mas. embora certo de que as eleições eram fraudulentas, como 
realmente eram, manipuladas através da Guarda Nacional e do 
recrutamento militar, nem por isso se dissolveu o Partido liberal. 
Com a sua omissão obrigou o Poder Moderador a intervir para que 
o País tivesse eleições tão verdadeiras quanto possível. 

Naturalmente, os tempos são outros, e estou bem certo de que 
apesar de tudo quanto se anuncia, fórmulas as mais dlversas, estas 
não serão de molde a tirar da vida política a grandeza, a seriedade, a 
honestidade que lhe é inseparâve] para não perder o respeito da 
Nação, pois o que a Revolução, os revolucionários e principalmente 
o integro Presidente Geisel almejam é assegurar ao País uma vida 
polftica, partidária, eleitoral, digna das tradições e aspirações 
democráticas do Brasil. Pode haver interessados em levar o Pais para 
a noite de uma virtual ditadura, da qual esperam auferir vantagens 
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de toda a ordem a custa da liberdade dos brasileiros. Quanto a mim 
estou certo que nãd' terão o apoio do Presidente Geisel, que bem sabe 
que uma ditadura poderia ser um adiamento de soluções, mas jamais 
uma solução. E só há soluções com o consenso da Nação. 

Nessa maré de franqueza com que falo ao País, não esquecerei 
que há alguns anos desfraldei uma bandeira de pacificação. Na 
ocasião, para usar a expressão do líder do Governo, na Câmara dos 
Deputados, em relação ao Pre~idente Carter, reconheço que era ela 
imatura. Sê-lo-á hoje? ~ essa pma das perguntas que deixo neste 
Plenário, tão cheio de responsabilidades e de patriotismo. A acredi­
tar no que ouço em todos os setores e em todas as regiões, não parece 
haver dúvida quanto a se admitir que é grave, diria mesmo 
preocupante a situação do País. É grave a situação financeira, com 
uma inflação que se aproxima dos cinqilenta por cento, é grave a 
situação das empresas, que se dizem sufocadas por juros que orçam 
também pelos SOo/o. É grave a situação política, na qual o País se 
defronta com verdadeiro impasse. E não será grave a situação social 
quando todos os salãrios são derretidos pela incontida alta do custo 
de vida, já não sendo escasso o número dos que não ganham sequer 
para comer? 

Diante desse quadro - se é que não elaboro num imenso equí­
voco- é evidente, gritante, que o Brasil não se pode dar ao luxo de 
ser uma casa dividida. Dividida praticamente meio a meio, propician­
do a infiltração dos subversivos. Tenho para mim que é urgente que 
os verdadeiros democratas, e em particular o mundo político e 
governamental, promovam a pacificação, a conciliação do País. 
Ninguém ignora que somente medidas severas, certamente impopula­
res, permitirão encontrarmos ou reencontrarmos o caminho do 
equilíbrio financeiro. Medidas que estarão a reclamar o concurso e 
participação de todos, pois não são apenas medidas do Governo, 
mas medidas nacionais, para serem compreendidas e suportadas pela 
Nação. Medidas que somente poderão ser postas em prática por um 
regime de força, de que Deus nos há de poupar, ou por uma união de 
todos os brasileiros. Por certo haverá sempre os díscolos, os que 
jogarão no pior. Mas, estou convicto de que não representarão parce­
la apreciável no momento em que o Governo resolver estender a mão 
a todos os brasileiros. Volvidos treze anos já é tempo de deixarmos 
de olhar somente para trás, e podermos novamente reunir numa só 
família brasileira, sem prejuízo da segurança necessária. 

Não tenho dúvida de que não faltará quem julgue a conciliação 
uma heresia. São os que se imaginam os beneficiários da discórdia. 
Amanhã poder.ão ser a vítimas da cizânia. 

O Sr. Fr•nco Montoro (MDB - SP)- Permite V. Ex• um 
aparte1 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Pois não. 

O Sr. FraDCO Montoro (MDB- SP)- Desejo, nobre Senador 
Luiz Viana, congratular-me com o discurso de V. Ex•, pela elevação 
com que o nobre Senador enfrenta, com absoluta franqueza, um te~ 
ma fundamental para o desenvolvimento brasileiro. V. Ex• coloca 
bem a necessidade da normalização institucional do País, e coloca 
também, com muita precisão, com muita objetividade, o problema 
dos partidos políticos. E, quero acrescentar, até mesmo no tocante à 
fidelidade partidária, a forma com que V. Ex• coloca o problema 
merece o respeito de todos. Se realmente se pretender dar satisfação 
à grande aspiração nacional de segurança, de ordem, de normaliza­
ção de nossa vida pública, é preciso ter a coragem de enfrentar o pro­
blema partidário. E V. Ex• vê, para isso, a necessidade de uma refor­
mulação dos conceitos dos partidos e, talvez, alteração dos próprios 
partidos. É colocar o tema com elevação. Mas, permita-me fazer 
uma distinção: temos nos manifestado, até com certa agressividade, 
contra uma emenda que corre pela outra Casa, eliminando a fide­
lidade partidária. Porque, evidentemente, os objetivos claros daquela 
emenda são outros e não aqueles colocados em tão alta posição por 
V. Ex.• O que se pretende- e é preciso que a verdade seja dita e o 
iissunto debatido - na hora em que o Brasil aspira à normalização 

democrática, ê tirar do povo brasileiro o direito de participar de elei­
ções. Para isso, pede-se a colaboração da Oposição. O MDB não 
pode concordar com a substituição de eleições pela nomeação de 
Governadores e pela nomeação de Senadores. E como não há maio­
ria suficiente de dois terços pura aprovação de uma medida dessa or­
dem, com a presença do MDB, recorre-se a um subexpediente que é 
de eliminar a exigênci<l da fidelidade para que se obtenha uma solu­
ção casuística. Faço a oposição para salientar a grandeza da posição 
de V. E.v e para justificar a franqueza e quase a rudeza com que u 

MDB tem refutado a outra tentativa de quebra da fidelidade para 
permitir uma manobm, evidentemente, antidemocrática. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Agradecido a V. E.• 

Não tenho dúvida, repito, de que não faltará quem julgue a 
conciliação uma heresia. A esses eu diria que as águas se separam 
naturalmente. 

O importante é que a Nação, no que ela tem de sadio, de capaz, 
de patriótico, se ret::ncontre unida, para enfrentar as dificuldades que 
não são poucas. Ou será que interessa ao Brasil manter-se dividido 
para que a força tome o lugar do que pode ser feito pela concórdia1 É 
muito importante, bem sei, que o Presidente Petrônio confabule com 
o Presidente Ulysses Guimarães, para sabermos como serão eleitos 
Governadores, os Senadores e como a Constituição será reformada. 
Tudo isso é importante, e preocupà o País. Mas, também seria im­
portante se, conciliados em vez de divididos, pudéssemos dizer ao 
Brasil que os responsáveis pela vida política e governamental se reú­
nem em busca de algum rernédio para que o custo de vida não 
continue a subir, que se reúnem numa frente única em favor de solu­
ção para os nossos problemas energéticos, que se unem para deter a 
inflação, que corrompe o Pais moral e materialmente. É para isso 
que deveríamos de~ejar a pacificação, a conciliação, o entendimento 
entre os brasileiros, dos quais muitos e muitos milhões nada sabem e 
nada sentem sobre 1964. Passaram-se treze anos, e os jovens que 
àquele tempo tinham 8, 9, 10, 11 e 12 anos nada podem saber dos 
perigos que corremos, das ameaças e do caos que tivemos de 
enfrentar-, são hoje adultos, e não entendem por que motivos deva 
o Brasil permanecer dividido, entredevorando-se. 

A verdade, porém, é que para se chegar a alguma conciliação 
será necessária reciproca tol~rància e compreensão. Jâ a vi malograr. 
Quando mal enunciada, logo apareceram os que imaginavam pôr à 
frente a anistia, a extinção do Ato 5, a revogação do 477, causas que 
poderão e deverão vir a seu tempo, como decorrências naturais de 
um clima de pacifi~açào, mas jamais como imposições preliminares. 

Bem sei que a pacificação política não é para muitos uma idéia 
grata. Pelo contrário, não faltam os que a vêem com extremas des­
confianças, convictos de que o melhor é permanecer o Pais dividido; 
buscando o seu mundo civil e político, as migalhas que sobram. O 
que posso assegurar é ilão ser essa a tradição do Brasil. Através de 
toda a nossa história de nação independente o que sempe prevaleceu, 
depois das lutas, por mais árduas que hajam sido, foi a conciliação. É 
uma constante que emerge da própria generosidade do povo bra­
sileiro, incapaz de cultivar ódios. Foi assim depois de 1842. Foi assim 
depois de 1848. Foi assim ell1 1853. Foi assim em 1868, com are­
conciliação entre os liberais. Não teria sido assim sob Prudente de 
Moraes, após a Revolução Federalista? Não terá sido assim em Pe­
dras Altas, após a Revolução de 19231 E que exemplo maior do que 
o de Caxias após os dez anos da gloriosa Revolução Farroupilha? É 
que os brasileiros nunca mudaram. As lutas internas jamais impe­
diram que se considerassem irmãos, e pudessem se dar as mãos uma 
vez passadas as refregas políticas ou militares. 

Perdoem-me, pois, os que não participam dessa mesma visão 
histórica do problema nacional. É a visão de quem não apenas acre­
dita que· ao longo do tempo nada mais forte do que a tradição que 
nos chama para a conciliação. É a visão de quem tem a convicção de 
que o Brasil será tanto mais forte, e os brasileiros tantos mais felizes 

. quanto mais rapidamente se puderem estender as mãos irmanados 
pelo ideal de construir uma pátria livre, democrática e justa. 
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Mas. dentro dessa linha de colaboração que me tracei, não 
concluirei sem trazer breve testemunho sobre o Presidente Castello 
Braflco e os Governadores, na Constituição de 1967. Também àquele 
tempo não poucos preferiam a eleição indireta. E como insistissem 
nesse propósito, o Presidente foi peremptório: -"Já que não pode­
mos dar aos brasileiras a dieito de elegerem o Presidente da Repú­
blica, devemos pelo menos dar-lhes o direito de escolhereni os Gover­
nadores nos Estados". S'rnceramente democrata, preocupado com a 
participação do povo na vida do País, o Presidente Castdlo não 
parava aí os seus comentários em favor da eleição direta. Consi­
dewva-a também um fator importante pra se forma "rem nos Estados 
autênticas lideranças políticas e eleitorais, indispensáveis à própria 
Revolução. Aliás, se há algo de que o País talvez não demore em 
sentir falta é de líderes, tal a persistência com que têm sido elimina­
dos os que ainda restaram. Nos Estados, não demorará em termos o 
vácuo, dado o desestímulo, para o aparecimento de vocações polí· 
ticas reais, Não desejo citar nomes. Mas, bastará correr~se a vista de 
norte a sul para ver-se quanto são escassos os líderes autênticos, isto 
é, aqueles que não decorrem do passageiro exercício de algum cargo. 
Poderá o Pais ser governado sem líderes? Se o for será caso inédito. 
As circunstâncias não permitiram até hoje que, após a Constituição 
de 1967, se experimentasse a eleição direta dos Governadores. Não 
tenho o tabu da eleição direta, uma vez que o sistema indireto as­
segure ao povo a escolha dos seus governantes estaduais. Para isso a 
primeira condição será se extinguir a aberração de Governadores 
eleitos por Assembléias envelhecidas, ultrapassadas, em vésperas de 
serem renovadas, muitos dos seus membros sem possibilidade de se~ 
rem eleitos. Se pretendemos dar legitimidade democrática às ele1çóes 
indiretas é indispensável que os componentes do Colégio Eleitoral te­
nham mandatos recentes, que traduzam a vontade popular no 
momento em que são chamados a votar. Na América do Norte, 
chamam aos parlamentares que se não reelegem de "patos molha­
dos". isto ê patos que já não podem voar. Aqui, elegem. O ·Importan­
te, adma de tudo, é que a eleição indireta não seja um instrumento 
para levar aos Governos Estaduais personalidade que o Estado ja~ 
mais se lembraria de escolher. Quanto ao mais, tanto pode ser legi­
tima a eleição direta quanto a indireta. Não basta que haja lideres 
civis. É imprescindível a existência de líderes militares, como sempre 
os h<:~uve desde o Império e atravessando todas as Repúblicas, Serâ 
necessãrio lembrar Caxias, Osório, Pelotas e Deodoro na monar­
quia'? Em certo momento a República talvez se tenha salvo por causa 
de Floriano. E que serviços não deverá o Brasil a Saldanha, a 
Custódio e a Atex.andrino de Alencar na Primeira República? O Exér­
cito ainda hoje se orgulha de líderes como Hermes da Fonseca, José 
Pessoa, Goes Monteiro, Canrobert, Juarez, Denis, Dutra, Castel\o 
Branco, Mêdici, Mascarenhas de Moraes, Costa e Silva, Cordeiro de 
Farias. Eduardo Gomes e Orlando Geisel, cuja presença, não apenas 
na vida militar. mas na vida política do Brasil foram extremamente 
importantes. Sem grandes líderes militares, Goulart teria comuni­
zado o BrasiL 

• 
Não e benefkw dificultar-se o natural aparecimento de novas 

lideranças civis e militares, que terão a seu cargo não apenas gover­
nar o País, mais inspirar confiança aos brasileiros, podendo falar­
lhes e serem ouvidos nos momentos próprios. Falar todos podem, 
com maiores ou menores facilidades. Mas, acreditados somente o 
são aqueles que pelas provas reiteradas de identidade com as aspira~ 
ções do povo tiveram a ventura de conquistar a estima e a confiança 
públlca. 

Como é compreemível, muita coisa Hinda poderia dizer dentro 
do meu propósito de contribuir para que o Brasil encontre esse cami~ 
nho buscado hâ treze longos anos, e até hoje ainda perdido. O 
caminho que farâ do Pais a democracia snnhada pelos revolucioná­
rios de J 964, muitos deles já desaparecidos sem terem visto os bra~ 
sileiros, tal como todos nós almejamos, conquistarem o governo do 
povo, para o povo, e pelo povo, expressão única de uma verdadeira 
democracia. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O Sr. Eurlto Rezende (ARENA- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eurico Rezende, como Líder. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES. Como Líder, pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Não é surpresa, mas apenas uma notícia, dizer e ressaltar que 
ouvimos com a maior atenção. e também na esteira das melhores re· 
flexões. o pronunciamento recém feito pelo nosso eminente colega, 
Senador Luiz Viana. 

E começo por identificar, no seu discurso literariamente perfeito 
e sub~.tandal mente digno de exame, uma contribuição para ep'1sódlo 
de marcante atualidade que se verifica no cenãculo político nacional. 

Consta das imagens da nossa televisão, ouvem-se as vozes do 
rádio. sente-se nas colunas da imprensa que dois eminentes lideres 
po!iticos nacionais, em fronteiras partidãrias antagônicas, vêm~se 
reunindo, por iniciativa de um deles, sensível à realidade nacional, 
para buscar formulações destinadas a completar e aperfeiçoar o nos­
so desenvolvimento político. 

Daí por que as idéias e as opções aqui manifestadas pelo pre· 
\úcído representante baiano- para quem as minhas homenagens de 
apreço e de afeto são tantas, são muitas, mas serão sempre poucas pa· 
ra refletir o seu mérito- revelam o entendimento daquela discussão, 
daquele diálogo, daquele debate. 

Começo, então, por pensar, e acredito que a minha previsão seja 
correta. que foi esse o objetivo primordial que orientou, balizou e 
inspirou as palavras de S. E)(• 

Mas, permita-me o eminente colega, sem procurar método carte· 
siano, mas procurando •'kodaquizar" algumas de suas afirmativas, 
destacar c comentar algumas considerações tecidas por S. Ex• E o 
faço no dorso da maior sinceridade, não só pelo apreço pessoal que 
de mim S, Ex' não apenas merece como procura multiplicar, mas 
também pela necessidade que tem o Brasil mental de hoje de buscar 
O'i caminhos seguros da sua emancipação econômica e do seu desen· 
volvimento político-democrático. 

Anotei, prefacialmente, palavras de S. Ex.• Dir.se---á que o Pre­
sidente tem as mãos atadas quanto à institucionalízaçào de uma 
ordem democrática. 

O discurso de S. Ex~ retrata e reflete citações históricas, e me 
permito. ao examinar este tópico, recrutar para o meu pro· 
Iluflciamento e para a memória da Casa um conceito lapidar cuja 
autoria se perde nas distâncias da história e que reza o seguinte: 
"Não há apoteose sem sombras". 

Se o discurso de S. E '!I.• foi brilhante em vários setores de sua 
manifeslaçào, o destino, porém, não lhe deu felicidade concau 
venia, ao colocar nas mãos do honrado Presidente Ernesto Geisel 
este instrumental que ~ignifica. sem dúvida alguma, embaraço e falta 
de capacidade . 

O Sr. Luiz Viana (ARENA - BA)- Permite V. Ex• um 
apctrte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Ouço com pra­
zer, V. Ex• 

O Sr. Luiz Vlane. (ARENA- BA)- V. Ex• está dando uma 
interpretação - naturalmente tem o direito de fazê-lo - que não 
traduz, pelo menos, o meu íntento. Jamais imaginei dizer ou deixar 
na~ minhas palavras que o Presidente não tivesse capacidade, não 
tive~se condições de agir como entendesse. O que quis acentuar é 
que, pela deloJJga, pude admitír que graves obstáculos - é esse o 
sentido que quero dar a minha oração - têm impedido que o 
Presidente Ernesto Geisel tenha, apesar da sua obstinação- corno 
está dito por mim - jâ feito maiores avanços em busca da 
imtitucionalização da ordem democrática por ele anunciada e deseja­
da desde o início de seu Governo. 

.-c-·· 

-'i-
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O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Regozijo-me 
por V. Ex.' ver, na minha interpretação, identificado um equívoco de 
minha parte. 

O Sr. Luiz VIana (ARENA- BA)- Obrigado a V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- V. Ex• recorre 
à significação das palavras e nos diz, para conforto nosso, que apesar 
de o Senhor Presidente Ernesto Geisel estar com as mãos atadas. não 
está com as mãos atadas 

Ninguém, neste País, poderá negar, na figura do Chefe da Na~ 
ção, exemplo mais marcante do vigor patriótico e da energia serena. 
Muitos, no Brasil, podem se igualar a Sua Excelência no desembara­
ço, na desenvoltura e no poder da decisão, porém ninguém ....:.... e este ê 
um desafio - superará Sua Excelência nesta virtude, que reflete o 
cumprimento de um indeclinável dever. 

O Sr. Diurte Mariz (ARENA- RN)- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) -Com muito 
prazer. 

O Sr. Ofnarte Mariz {ARENA- RN)- Tenho a impressão de 
que o nobre Senador Luiz Viana, no brilhante discurso que V. Ex• já 
"está comentando, quis fixar que em tudo isso há uma mudança. 
Falou, S. Ex•, realmente, em mudar. Muitos mudaram e ele deve ter, 
também, mudado. Não nos esqueçamos que os partidos políticos f o· 
ram extintos exatamente no Governo Castello Branco, quando 
S. Ex• era auxiliar direto. Não devemos esquecer que talvez, as maio· 
res medidas tomadas para o resguardo, naquele tempo, da ordem, da 
tranqililidade e, sobretudo, dos rumos revolucionários iniciados 
foram à época daquele grande estadista, que a República perdeu tão 
cedo: o ex-Presidente Castello Branco. ConseqC!entemente, há um 
mundo de coisas que ele tenta analisar. Analisou desde o fmpério até 
a República. Porém, o que devemos analisar são os fatos qlte nos 
levaram à Re\'olucào e os motivos que o Presidente Ernesto Geisel 
estâ encontrando para manter a ordem e a tranqüilidade neste País. 
Fala-se que estamos à beira do abismo, mas não conheço, Sr. Sena­
dor Eurico Rezende, e V. Ex• me perdoe - nenhum homem que 
esteja trabalhando, que queira progredir, que queira colaborar para 
o desenvolvimento deste País, e que esteja com os seus pasl\os tolhi­
dos. Ao contrário, todos estão estimulados pelo trabalho, recebendo 
auxílio, assim como todas as classes produtoras deste Pais, uma Na­
ção que se está recomendando perante o mundo como o segundo 
produtor em determinados setores da agricultura. Isso devemos, 
exclusivamente, à ordem e à tranqctilidade que propiciam o trabalho 
ao homem que produz. Temas visto, no Governa atual - e não creio 
que o Senhor Presidente Ernesto Geisel esteja com as mãos atadas, 
ao contrârio- um homem que é militar, um dos chefes supremos da 
Revolução, Sua Excelência conta com a unanimidade das Forças 
Armadas, na manutenção da ordem; conta com a maioria do povo 
brasileiro, fato demonstrado nas últimas eleíções e presente rias Ca­
sas do Congresso Nacional. Conseqüentemente, Sua Excelência não 
tem nenhum embaraço. Fora daí, é fantasia, é jogo de palavl'as, ou 
outros interesses que os. interesses reais do País. Se confiamos no 
homem que está no Governo, na Presidência da Repúblíca, se todos 
são acordes em afirmar que confiam na pessoa do Presidente, que 
confiança ê essa? Se o homem é o Chefe da Nação, se dele depende a 
orientação para os rumos do País, se ele conta com todos para 
traçar, com firmeza, os rumos políticos do País, por que, então, se 
elogia o Presidente, dizendo que é o maior homem do mundo, mas 
não pode fazer, porque há forças ocultas, embaraçando e atando as 
suas mãos? Não, Senador Eurico Rezende, não aceito estas idCias. 
Não creio, jamais, que o Senhor Presidente da República esteja 
embaraçado com forças ocultas que estejam tolhendo a sua ação, em 
benefício do nosso País. Ao contrário, Sua Excelência deve estar bem 
amadurecido, deve estar com a sua opinião, sobretudo com a sua 
orientação segura, para traçar novos rumos a esta Nação. O que não 

queremos. e a volta ao passado. Não adianta! E o nobre Senador 
lui;>: Vlan;.~, meu eminente e querido amigo, com quem convivi em 
dias anteriore.~ à Revolução. que falou em beneficiário daqueles que 
querem. realmente, a continuidade revolucionária, S. Ex.•, que já 
vinha representando a Bahill. mas que durante o 01ovimento 
revolucionário tornou-~e Minl.~lro de Estado, Governador de Estado 
c Senador da República. naturalmente não foi um dos beneficiários 
da Revolução. Não o con.:;idtro, assim, mas como homem que, 
aproveitando a situação. com a sua cobboraçào, teve, exatamente, a 
oportunidade de thegar a todos esses postos, graças à Revolução. E 
mai~ ainda: se e~tamos, sinceramente, querendo a mudança deste 
Pais, todos nó<. devemos dizer que desejamos a unidade da Nação: 
desejamos a colaboração de todos os Partidos. Não é preciso se 
acabar com os Partido<.; vamos pensar na Revolução, que é irreversí­
vel c vamo<> dar destino a este País, sem fazer literatura. Esse era o 
aparte que queria dar a V. Ex~ 

O SR. EURICO REZENI>E (ARENA- ES)- Agradeço o 
a pane dç \'.Ex~ 

Pros.~igo, Sr. Pre<.idente, C:\aminando um outro tópico, que reza. 
in verbis: 

"Mas, o inegável ê que os brasileiros se sentem em se· 
g:urança. 

Será tão grave, assim. a nossa segurança interna? 
Sr. Presidente, em termos de Segurança Nacional, nós, politicos, 

temos dificuldade para aferir da existência ou não de surtos incipien· 
tes, virulentos ou em qualquer outro grau, da ação subversiva. 

Somente o Senhor Pre<.idcnte da República, que se encontra no 
ápite da pirâmide, tem condições e oportunidade, pela assessoria per· 
manente que lhe dá um órgão, qualificada.mente cte elite, idôneo, que 
é o Conselho de Segurança Nacíonal, de sentir se é conveniente ou 
não a adoção de providências preventivas ou repressivas para conter 
aqueles movimentos. 

Uma verdade é evidente, porque vem sendo confessada pelas 
nossas autoridades militares que declinou bastante o índice de sub­
versão neste País. Mas, existe neste mundo de perplexidade, nesta 
aldeia global predntória, uma nova e amarga experiência: a derrota 
dos Estados Unidos no Vietname. E os movimentos convulsívos que 
vê01 caracterizando as t<.~refas emancipadoras das jovens nações afri· 
canas nos dão a medida exata de que há uma ronda permanente e 
crescente de ameç<.~s à segurança interna não apenas de nosso País, 
ma~ de todos aqueles países que repudiam a maldição do comunismo 
ateu, sanguinário e revolucionário. E poder-se·á dizer, Sr. 
Presidente, que o povo brasileiro se sente em segurança justamente 
numa relação de cau~a e efeito em virtude de medidas, algumas 
ostensivas e outras discretas e sigilosas, adotadas pelo Poder 
Executivo e principalmente pelos órgãos próprios das nossas Forças 
Armadas. 

Diz S. Ex.~ em -.eguida: "precisamos substituir as leis pelo 
<Jrbítrio". Em 1%7, o eminente Prosident-e Humberto de Alencar 
Castello Branco - e aqui V()lta-se ao tema da subversão, com a 
assessoria válida, inclusive, d'l eminente ex. Ministro Luiz Viana -
entendeu que o País estava plenamente preparado, que a segurança 
dos brasileiros era total. Entãcl, nos ofereceu, numa saída triunfal do 
Palácio do Planalto, a Constituição de 1967. Restabeleceram-se 
todas as franquias democráticas, o capítulo dos direítos e garantias 
individuais- espinha dorsal das constituições democráticas e incluí­
da em nossa superlei, graças ao descortino, à habilidade e à sensi­
bílidade do eminente Senador Daniel Krieger - foi oferecido ao 
povo brasileiro. anunciando uma nova era de democracia plena e 
liberdade absoluta. Mas os fatos posteriores, identificados por todos 
nós e, portanto, também pelo próprio Sr. Senador Luiz Viana, 
mostraram que a realidade subversiva estava escondida, estava à 
espreita, estava buscando a oportunidade para reacender o processo 
de ameaça e de aniquilamento do patrimônio democrátk:o da maíor 
cidadela latino-americana da liberdade e da democracia. 
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O St. Dalllellbiq:er (ARENA - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Ouço V. E~• 

O Sr. Daniel Krleger (ARENA- RS)- Sabe V. Ex• que f01 
pedido licença para o Congresso processar o eminel'\te Deputado 
Carlos de Lacerda, porque tinha feito, na tribuna da Câmara, a re· 
ve1ação de fatos que achavam que eram secretos no ltamaraty, a Câ­
mara negou. E nenhum movimento revolucionãrio, nenhuma saída 
da ordem. ocasionou a atitude do Deputado Carlos de Lacerda. 
Posteriormente, aconteceu a mesma coisa com o Deputado Márcio 
Moreira Alves. A Câmara negou, no exercício indiscutível de um 
direito, porque naquela peça (Palmas) existia a inviolabilidade e a 
inviolabilidade exclui o delito. Portanto, não era necessário o Ato 
Institucional n~' 5. V. Ex.•, também, achava que não era necessário e 
assinou o protesto contra a sua instituição (Palmas). Não posso assis­
tir calado qualquer acusação que se faça ao Presidente Castello Bran­
co, porque foi uma ... 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Não estou 
fatendo, Ex• 

O Sr. Daniel Krlecer (ARENA - RS) - ... figura que, a cada 
dia, cresce no conceito e na admiração dos brasileiros (Muito bern!). 
Ele teve a necessidade de ir para o Ato lnstltucional nç 2, porque o 
Congresso, naquele tempo, não teve a sensibilidade de compreender 
a hora em que vivíamos. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Vê o Plenário 
que me encontro em dificuldades sentimentais. De um lado ... 

O Sr. FrucoMontoro(MDB- SP)- Não são só sentimentais. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - ... 
respondendo o pronunciamento do eminente SenadQr Luiz Viana, a 
quem me prendem laços de amizade; de outro lado, acutilado pela 
intervenção do maior amigo de todos os tempos que tive no Congres­
so Nacional, o Senador Daniel Krieger ... 

O Sr. Daniel Krleger (ARENA- RS)- Acutilado não, jamais 
o acutilaria. Estou apenas expressando a verdade dos fatos, porque 
naqueles que participei eu nunca me calo, pois assumo a responsabili­
dade dos meus atos. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Bem, V. Ex•. 
neste ponto, iguala-se a todos nós, porque nós aqui assumimos a 
responsabilidade pelos nossos atos. 

O Sr. D•nlel Krleger (ARENA- RS) ... nem quero exceder a 
ninguém. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - A cutilada, 
Ex-celência, é porque V. Ex' não fQi felíz quando identificou, em 
minhas palavras, qualquer crítica ao eminente Presidente Castello 
Branoo, cuja saudade vive sempre na minha companhia. A Casa é 
testemunha, ao contrário, do grande elogio, porque foi graças ao 
Presidente Castel\o Branco, com a colaboração do Congresso, no 
qual se alteou a de V. Ex•. que o País P,assou a ter uma Constituição 
democrática~ade 1967. 

Quanto â observação, no sentido de que protestei contra aqueta 
medida tomada, o fiz por dois motivos: primeiro, porque, nesta 
Casa, hipotequei a minha solidariedade à representação de Sr. Pro· 
curador~Geral da República em favor da cassação do Sr. Márcio 
Moreira Alves, porque o seu comportamento era uma delinqUência 
verbal enxovalhante, injuriosa e caluniosa contra uma das mais 
sagradas instituições nacionais, que são as nossas Forças Armadas. 

O Sr. Dtn&rteMariz(ARENA- RN)- Muito bem~ 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Reclamei 
contra o fato de, na voragem do recesso, haverem misturado Câmara 
e Senado, quando, pelo mecanismo do Ato Institucional. poderiam 

perfeitamente ter colocado em recesso a Câmara e deixado o Senado 
funcionando, porque esta Casa nunca· faltou aos seus deveres para 
com a Revolução. Foi nesses termos, nessa dimensão e nesses limites 
que houve a minha atitude e a minha reação. 

O Sr. Daniel Krleger (ARENA ~ RS)- Permite Y. Fx• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE {)\RENA -ESi - PcdHia a 
V. Ex• para me deixar prosseguir, mas V. Ex'. por favor, me ap<~rteie. 

O Sr. Daniel Krleger (ARENA- RS)- Quero dizer a V. Ex• 
que. na realidade, àque}a hora, também me revoltei contra as expres* 
sões injuriosas feitas às Forças Armadas. Tenho pelas Forças 
Armadas do rneu País o maior respeito e em todas as cin:unstândas 
elas se haviam portado com desprendirnell.to, com bruvura, e haviam 
restabelecido a ordem e entregue o País ao poder civil. 

Ofereci ao Presidente da República duas so\uçôe~< <I modiflcl­
ção da Constituição. excluindo da inviolabilidade as instituições 
permanentes e propondo a suspensão do Deputado 'v1.írcio :-vi orei r a 
Alves, por decisão Jntema corporis, que se enquadrava dentr<l da Lei 
com o apoio dos ekmentos mais expressivos do i\1 DB. um dn~ quuis 
se encontra na Presidência da Casa, e não foi aceito. Jamais con;:;or· 
daria que se ofendesse o Exército e as Forças Armadas do meu País. 
Mas, se V. Ex• tivesse tido o cuidado de ouvir a primeira ent_revi~la 
do Presídente Médici, teria ouvido dele o seguinte: "'que seis rTleses 
antes do "caso Márcio", ele pedira a instituição do A.to 1nstltuc\onai 
n~> 5". E no primeiro discurso do ano seguinte. C1 Presidente Costa e 
Silva declarava que o "caso Márcio" fora um mero pretexto, porque 
a realidade era a subversão. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ESJ- V. Fx• ""'ha 
de confirmar a informação histórica dos fatos. O ca .. o \1ár-:iu \1o­
reira Alves era um sintoma evidente de uma retaguard:l subYer~iv:t 

O próprio Presidente Médici. que era o Chefe do Serviço Nu­
cional de Informações, antes do caso Márcio Morcir:J. A..lve~. di~,t~ a 
vários políticos. inclusive a mim. e creio que ao Senador J:1rhas 
Passarinho, que ante!'. daquele episódio Már<:io Moreira -\hes. jú :<.e 
armava um processo de subversão neste País, atravb; da agit:u;ào das 
ruas e da baderna dos campos. 

O Sr. Daniel Krieger (ARENA- RS)- V. Ex• permite que eu 
prossiga no aparte? (Aquiescência do orador.) - Lamento que o 
Líder do Governo naquela época, cuja lealdade nunca ninguém pode 
ter em dúvida, porque me reputo um homem de caráter. niío tivesse 
sido avisado dessas circunstâncias. 

O Sr, Jarbu Paturinho (ARENA- PA) - Permite V. Ex.' 
um aparte, Senador Eurico Rezende. citado que fui por V. Ex~? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) - Eu _!:!ostaria 
de, pelo menos, percorrer tO% da trajetória do meu di'-cur'-'c., mas a 
feitiçaria sentimental de V. Ex• me coloca inteiramente di~ponivel 
para a fas<:inaçào do seu aparte. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Ma" a p~:rccntll­
gem é contra mim, e apenas gostaria de di?er a V. Ex• que <-I pesar de 
ser Mini<;tro de Estado. na ocasião. e de jll ter. naquele momento. 
conquistado a amitade desse grande brasileiro. que frli o cx-f're~i­
dente Emi\io Médici, a quem respeito profundamente. cu dele n~ll 

ouvi nenhuma declaração nesse sentido. talvez porque S. E't• 
achas~e que ao Ministro do Trabalho e Previdência Social n;J,, cs::\­
ria afeto uma questão tão diretamente relacion<Ida com 3 n:nl!ific:;~­
çào do quadro de segurança brasileiro. ainda que o ~-tin:~:~-r:o •lc 
Trabalho estives~e inserido neste campo. Quer.1 rne (cser,'al. ,,,.:, -~rn 
homenagem ao restante do discurso de V. Ex•. paru rna:~ ~.~··k '.t\r 
tarr.bém o meu testemunho. emboo. desde \og.o qui~-.:<.w .•;;~::L-if:n 

que haviam fatos diversos entre uma mera revelação de um ·:~gr::c1:~ 

do ltamaraty e um procesll.o realmente contínuo. uro~ Y·.ll.'t",. 

dinâmico, que teve no episódio Mârcio Moreira Alves l) seu dírnw;. 
mas que vinha, como todos sahenws. J3 reafi•raçi!o de<- nH.'\"Í nP.• 
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de ma.ssa por parte do Partido Comunista, jâ então cindido entre 
PCB e PC do 8, e mais todos aqueles revanchistas que desejavam faM 
zer do movimento de 1968 um movimento contra-rcvofucionãrio. Na 
outra Casa do Congresso, embora wsse eu Ministro de Estado, sou­
be qu·e, na ocasião em que, sob emoção se acabava de cantar 0 Hino 
Nacwna!, houve declaração de pessoas· responsáveis, altamente 
responsáveis, inclusive no Partido da Oposição, de que o Presidente 
Costa e Silva estava deposto. Havia até esta impressão, que aquele 
era o fim também de um processo. Logo, não era um ato em si, era 
um processo, como V. Ex• diz. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Em resumo: o 
fato se tornou público e notório. O President'e Médici, quando Chefe 
do SN(, já propunha ao Presidente Costa e Silva a adoção de medi~ 
das heróicas e excepcionais para conter a subveuão c o processo de 
comunicação do Brasil que se reativava. S. Ex•, o eminente Senador 
Luiz Viana afirma: 

"O que não podemos, dentro de um regime democrá~ 
tico, é ter um Partido que não governa e, na Oposição, um 
Partido que não pode chegar ao Governo. 

Ora. não há no mundo político brasileiro, quem não 
saiba que a Revolução não suportaria e não aceita a ascensão 
do MDB ao Governo." 

S. Ex~ reflete com isso apenas correntes de pessimismo que real· 
mente se irrigam em alguns setores do MDB. · 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- Permite V. EX• um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Pois não. 

O Sr. Luiz VIana (ARENA - BA) - Ficarei imensamente 
satisfeito se várias dessas minhas suposições forem falsas, o que 
quero é que elas sejam falsas: quero que V. Ex• diga que isso não é 
exato, que o MDB vai ao poder na hora que tiver votos, que o povo 
vai votar e poderá eleger quem quiser. Isso ~ que desejo. (Palmas 
prolongadas.) 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Esta é uma 
afirmativa que se pode fazer tranqüilamente: no dia em que o 
Movimento Democrático Brasileiro tiver capacidade eleitoral para 
tal, exercerá o poder como já exerceu, anteriormente, pelo menos, 
em dois Estados da Federação. Está exercendo em várias entidade"­
da imensa geografia municipal deste Pais. 

O que eu não posso concordar é que pegue~se a palha das 
palavras, o boquejamento solitário e, num assunto que reflete tanta 
seriedade. se procure deformar a imagem da segurança constitu~ 
cional deste País, cujos preceitos vêm sendo cumpridos. 

"Bem sei- prossegue S. Ex•- bem sei que a pacifica~ 
çào política não é, para muitos, uma idéia grata. O Brasil é 
uma casa dividida meio a meio. O País se encontra em 
ordem. o trabalho sendo desenvolvido em todas as áreas 
nacionais. As instituições políticas e legislativas, os partidos 
funcionando livremente, compondo o contraditório democrá~ 
tico." 

E é tão bela essa realidade, Sr. Senador Luiz Viana, que V. Ex~ 
mesmo acaba de receber. nesta Casa, a consagração dos aplausos da 
nobre Oposição. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- E da situação também. 

O SR. PRESibENTE (Amaral Peixoto) - nustre Senador 
Eurico Rezende, comunico que V. Ex• já usou 40 minutos do tempo 
disponível. Pediria que concluísse seu discurso, evitando conceder 
novos apartes. Dada a importância do pronunciamento de V. Ex•. 
não quis interromper antes. 

O SR. EURICO REZENDE (A RENA - ES) - Agradeço a 
atenção de v,. Ex' e pediria aos meus n.obres colegas que não me 
interrompesse·m mais 

Não há que se falar em pacificação politica, Sr. Presidente: neste 
terreno o País se encontra em paz completa. O Brasil é uma casa 
dividida meio a meio, em termos políticos, isto é da essência do 
Regime democrático, Sr. Presidente. Quem é que dividê a casa 
política? É o povo, são as eleições. Mas houve um equívoco do Sr. 
Senador Luiz Viana: esta Casa não estã dividida meio a meio: a maio~ 
ría dos seus cômodos, pela soberana vontade popular, é de ARENA. 
O MDB tem uma pequena parte. E é virtude democrática, é da 
cffilveníêncía do regime que a Casa continue em paz, mas dividida, 
porque, sem esta bendita divisão, teríamos a maldição e a ditadura 
. do partido único. 

Mas S. Ex•, depois de· ministrar aqui, na universidade sena~ 
torial, as lições do seu pessimismo, terminou por realizar em nosso 
espírito e em nosso coração, em nossa consciência e em nossa. respon~ 
sabilidade, em nosso patriotismo, uma verdadeira mil vezes bendita: 
S. Ex• confia em que o eminente Presidente Ernesto Geisel comple~ 
tarã o nosso desenvolvimento polltico em favor da democracia e dfÍ 
liberdade, quando salienta: 

"A Revolução, os revolucionários e principalmente o ín~ 
tegro Presidente Geisel almejam é assegurar ao País uma vida 
política, partidária, eleitoral, digna das tradições e aspirações 
democráticas do Brasil." 

Com esta certeza nós podemos dizer, Sr. Presidente, que o hon~ 
rado Chefe da Nação. assessorado pela sua brilhante equipe mi­
nisterial, prestigiado, lealmente, pela ARENA, e honrado com a 
compreensão e também com a colaboração da vigilante Oposição, 
porfiará pelos rneios legais, pelo diálogo e pelo entendimento, para 
que se aumente, cada vez mais, o percentual democrático neste País. 
Para isto, ele conta com a nossa lealdade; para isto, ele tem ao seu 
lado a maioria esmagadora da Nação, traduzida na estatística incon~ 
fundível do Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas e das 
Câmaras Municipais, reforçada, recentemente, pela consagração dos 
resultados das eleições municipais, vivificada, alentada e estimulada 
pelo ambiente de festa, de alegria contagiante·que cerca a presença 
de S. Ex• quando percorre os rincões amados, próximos e longín­
quos deste País que, repito, Sr. Presidente, Deus fez tão grande para 
que seus filhos não cometam nem a injustiça, nem a imprudência ·de 
torná~lo pequeno. (Muito bem! Muito beml Palmas prolongadas. O 
orador é cumprimentado.) 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Peço a palavra como Lí­
der, Sr. Presidente. 

O SR. FRANCO MONTORO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORA DOR. SERÁ PUBLICA DO OPORTUNAMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a apalavra, 
por ordem de inscrição, o nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Sr. 
Presidente, declino da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Com a palavra o 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Domício Gondim. 

O SR. DOMICIO GONDIM (ARENA - PB. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Têm sido trazidos ao Congresso Nacional, e especialmente a 
esta Casa, debates de natureza política, críticas ao Governo por não 
estar condunzindo o País aos seus melhores destinos. No entanto, 
aqui vim para comprovar que nem tudo foi dito com referência à 
justiça, no que diz respeito às coisas econômicas e à condução das 
mesmas. O Brasil, em minha opinião, como Senador nordestino, 
mais precisamente da nossa Paraíba, é um país que oferece grandes 
opções. 
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No momento, aqui vim para comunicar a esta Casa a realização 
do I Simpósio Brasileiro de Sorgo, no período de 22 a 24 de rnarço 
do corrente ano, nesta Capital. 

O sorgo é uma solução para o Brasil. Diria melhor, é uma das 
soluções. para o problema energético que tanto aflige esta Nação, 
porque este problema é tão importante quanto o que provoca os 
debutes ucalorados sobre distenção política. 

Na minha opinião, as dificuldades políticas são deoorrentes exa­
tamente das de natureza econômica. E precisamente o J Simpósio 
Brasileiro de Sorgo, na sua humildade, comunica a esta Casa e ao 
País que existe uma opção energética, de energia renovãvel, pela 
grande energ1a fornecedora que mantém o mundo em vida, a energia 
solar. 

Nesse simpósio, promovido pela EMBRAPA- Empresa Brasi­
leira de Pesquisa Agropecuária, jâ pôde ser dito, sem muita 
modéstia. que o sorgo poderá produzir, exatamente no Nordeste, 
pelo menos o dobro da quantidade de álcool que produz a cana-de­
açúcar e, no mínimo, quatro vezes rnais do que a mandioca. 

Em certa ocasião, disse nas Comissões, principalmente na Co­
missão de Minas e Energia, que a mandioca não seria a melhor 
opção. mas sim o sorgo sacarina, o sorgo bicolor. Este sorgo seria 
uma das soluções brasileiras, pois ele permitirá o consorciamento 
com a cana-de-açúcar, com o milho: permitirá o consorciamento e a 
produção também com a mandioca e sobretudo será um fator social 
dos mais importantes, pois vai permitir que a grande mão-de~obra 
sazonal. a mais necessária nos canaviais, se mantenha ocupada o ano 
inteiro em todo o País. 

O melhor de tudo é que esta solução é oriunda da Abissínia, de 
uma região africana de clima exatamente igual ao do Nordeste brasi­
leiro. onde por uma feliz coincidência esse sorgo tem extraordinária. 
produção qualitativa e quantitativa. Por conseguinte, em alguns 
casos. uma cultura de 120 dias- entre o plantio e a cotheíta­
permite até três plantios ou até três cortes com a soca e a ressaca do 
mesmo, 

Ao realizar-se esse I Simpósio sob os auspícios da EMBRAPA e 
também do Centro Nacional de Pesquisa de Milho e Sorgo, que 
pertence à EM BRAPA, a participação de técnicos de empresas brasi~ 
\eiras que já estão plantando e jã possuem sementes de excelente 
qualidade. vai nos proporcionar a exclamação: Brasil de pé, Brasil te~ 
mos a solução, Brasil vamos produzir e realizar, para que os pro~ 
blcmas econômicos sejam minorados e assim tenhamos melhores 
condições par<:~ o debate político. 

Sr. Presidente. deixo com esta Casa o convite para o I Simpósio 
Brasileiro de Sorgo, a realizar-se nos dias 22 a 24 de março; deixo 
aqui, também. os artigos já traduzidos sobre o uso de sorgo. para 
produzir energia pelo meio de fermentação. 

Ess<o~~ Conferências foram pronunciadas no dia I 5 de fevereiro 
prôximo pa<;sado. 

Na realidade, o mais crucial e momentoso problema brasileiro é 
o problema energético. No entanto, para fazer justiça ao Governo, 
acredito j<l estarmos caminhando para uma solução satisfatória. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- V. Ex.• me permite, 
nobre Senador') 

O SR. DOMICIO GONDIM (ARENA- PB)- Perfe;tamen­
te. nobre Senador. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Verifico, nobre Se­
nador, não <;em alguma tristeza, que o discurso de V. Ex•, 
conquanto tão import::tnte, conquanto tão entusiástico, conquanto 
tão válido como os discursos que. ainda há pouco, ouvíamos do 
nobre Senador Luiz Viana Filho, e do nosso eminente Líder Eurico 
ReLende, não está sendo ouvido pela grande maioria dos eminentes 
Srs, Senadore.G que têm assento nesta Casa. E essa tristeza é maior 
quando se verifica que não adianta deblaterarmos nesta Casa, perma­
nentemente, sobre problemas políticos, se não encontrarmos as so­
luções econômicas para tais fins: não adianta discutirmos distensão 

ou aperto, atos institucionais ou constituições. Nenhum país do mun~ 
do conseguiu sobreviver democraticamente sem riqueza; nenhum 
país do mundo conseguiu viver democraticamente, estando o povo 
de barrigas vazias. Reputo a. última palavra desta tarde, de V. Ex•, 
inquestionavelmente a palavra mais importante, aquela que realmen­
te de perto, interessa à Nação brasileira. Resolvido o nosso problema 
energético que é, sem dúvida, o ponto crucial de nossas dificuldades, 
com seus "n" desdobramentos, inclusive na área poHtica, encontra­
remos, certamente, os destinos certos para a Pátria brasileira. 
Quando V. Ex• convida a Casa para o Simpósio sobre o Sorgo, 
V. Ex•. de fato, está dando, o aceno a esta. Casa, para que 
procuremos equacionar a problemática financeira, a problemática 
econômica brasileira; está dando um aceno à Casa para que pro­
curemos encontrar o caminho certo de produzir melhor riqueza, de 
buscar. assim. os objetivos nacionais do progresso e da desenvol­
vimento. que só podem vir, eficientemente~ corretamente, com o en~ 
contra de soluções válidas para a nossa problemática econômica, 
Quando V. t:"xt convida a Casa para assistir e· participar do Semi­
nário sobre o Sorgo, V. Ex•. sem dúvida nenhuma, estã dando um 
c~minho, o caminho que todos nós sabemos. mas que, possivelmente, 
nào tenha tanto interesse eleitoral quanto outros. 

O SR. DOMICIO GONDIM (ARENA - PB) - Nobre Sr. 
Presidente, nobre Senador Os ires Teixeira, não seria somente a nossa 
ami7.<\de, mas o seu interesse em dizer, em realmente pensar, em real­
mente agir, em relação a este grande País, que precisamos ter a imagi. 
nação criadora, E. se poucos me ouvem em plenário, o Brasil inteiro 
estã, neste momento, nos ouvindo, porque a situação econômica, 
como já disse e afirmo, é o maior problerna que este País atravessa 
no momento. Não é somente a questão do Al-5 que deve nos 
preocupar. É exatamente o bem~estar, porque a democracia justa é 
uma forma de governo cara. Mas, m-uito mais caro, será não termos. 
a condição de alimentar o nosso povo: muito mais difícil é termos 
que alimentar outras nações que não puderam ter essas condições 
que ora se apresentam. Gostaria de ler aqui um pequeno trecho com 
referência a uma palestra feita, exatamente, em Sete Lagoas, no dia 
15 de fevereiro. 

"O ponto importante é que o sorgo doce é produtivo. 
Ele produzem fiO a 140dias," 

Isso já são pesquisas de cerca de dez anos consecutivos. Obtêm, 
portanto, em mais ou menos quatro meses, um produto fermentável, 
o qual pode ser facilmente manuseado, pode ser usado como plantio 
nas estações curtas, em terras de pouco cultivo, que poderiam estar 
sem uso, antes do período do estabelecimento de outro plantio. 

Estive, hoje, com dois técnicos, precisamente, da EMBRAPA, 
em Sete Lagoas. Vejo nesses homens capazes, que estão trabalhando 
em silêncio, que esta é a hora de nos reunirmos, mentalizarmos, 
porque será muíto maís fâcíl produzir energia renovável, do que 
pagar preços a custo do suor e, talvez, do sangue, porque neste ple­
nário os debates estão se tornando acalorados demais. E por quê'? 
Porque estamos exatamente numa condição econômica dificil. 

Venho convidar, mais uma vez, para que nos unamos e consiga~ 
mos a melhor solução para esta Casa e para o Brasil. 

O Sr. Teotônio VIlela (ARENA- AL) - Permíte V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DOMICIO GONDIM (ARENA- PB) - Perfeóta­
mente, nobre Senador Teotônio Vilela, com muita satisfação. 

O Sr. Teot6rdo Vllell (ARENA- AL) - Nobre Senador, sei 
da sua preocupação em torno da energia renovável. Já é hoje 
corrente, em todo o País, que o álcool é energia solar líquida. A 
contribuição que V. Ex• traz, declarando nesta Casa da importância 
do sorgo, ê valiosa. Tenho afirmado mais de uma vez da tribuna do 
Senado e em entrevistas, que no meu entender, só há dois grandes 
projetos neste Pafs: o p~imeiro é o projeto da organização política, 
com base nos valores da democracia; o segundo é o projeto do 
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ãlcoo), que é a nossa redenç.ão econômica. Sabemos nós, estudiosos, 
da influência do âlcool, no momento, que ele substitui 80% -é bom 
que se grave isto, 80%- do petróleo, ou seja, de todos os benefícios 
trazidos pelo petróleo à civilização. E quando nós, por outro lado, 
sabemos que a civilização do petróleo chega ao fim, nada mais im­
portante do que introduzirmos, no Brasíl, a civirizaçào do álcool. 
Isso também jã foi tema de vãrios pronunciamentos meus da tribuna. 
Hoje é do conhecimento universal a iniciativa brasileira para uma 
tecnologia do álcool. Ainda em dezembro, de prime1ro 
a quatro de dezembro, foi realizada uma semana de 
estudos sobre o âlcool e, nesta semana, passamos a estudar 
desde o solo e das matérias·primas, até a tecnologia de fabri­
cação do álcool e a tecnologia de rrlotor. Entre as matérias·primas. 
está o sorgo. Apenas desejo informar que nem todos os estudos 
foram realizados em torno do sorgo. Mas, o que até agora já se 
apurou é qualquer coisa que o coloca no mesmo plano da cana.de­
açúcar e da mandioca. De maneira que, vindo V. Ex• à tribuna 
tratar desta matéria, conta imediatamente com o rl'leu apoio e a 
minha solidariedade. Estas as palavras que desejava inserir no dis­
curso de V. Ex• 

O SR. DOMICIO GONDIM (ARENA- PB)- Nobre Sena­
dor, gostaria de fazer um pequeno reparo a alguns pontos do aparte 
de V. Ex• Em primeiro lugar, o mais importante é que não acho que 
venha primeiro o projeto político ou o econômico. Os dois <::ami· 
nham juntos. Não há nem haverá nenhuma prioridade, porquanto 
não faremos política e nem orientaremos melhor as condições de 
liberdade individual, se não tivermos as <::ondições de liberdade eco· 
nômica, de manter uma estrutura de um país moderno. 

O Sr. Teotônio VUela (ARENA- AL)- (Pedindo aparte fora 
do microfone). 

O SR. DOMICIO GONDIM (ARENA- PB) - Permitirei o 
aparte com muita satisfação, após concluir meu raciodnio, nobre Se· 
nadar. Não tenho as prerrogativas de V. Ex•, não tenho as con­
dições do linguajar fácil. 

O Sr. Teotônio VUela (ARENA- AL)- Não apoiado. 

O SR. DOMICIO GONDIM (ARENA- PBJ - Mas, na 
questão econômica, creio que me igualarei a V. Ex• 

O Sr. Teotônio VUela (ARENA- AL) - Em qualquer setor, 
nobre Senador. 

OSR. DOMICIO GONDIIVJ (ARENA- PB)- De>sa manei­
ra, nobre Senador, desejava também fazer uma pequena ressalva- e 
por isso vim aqui trazer - com referência a esse sim.pó<;io do sorgo, 
que está sendo feito em silêncio, O nobre Senador informou sobre 
um simpósio feito pela PETROBRÂS com referência aos combustí· 
veis renováveis e aos estudos feitos. Ainda ontem, pedi exatamente 
esses estudos, de dezembro do ano passado, esses debates, pois eu 
gostaria de ver o que havia sido resolvido, e fui informado, exata e 
precisamente, que ainda não estavam conctuídos os relatórios. 

Também, com referência ao sorgo, em termos de comparação, 
eu teria algumas outras informações a dar, que são precisamente 
estas: o sorgo produz quatro vezes mais do que o álcool oriundo da 
mandioca, çom um pequeno detalhe: por hectare/ano, ou seja, a 
produção por área cultivada e por ano, e o dobro, duas vezes rnais do 
que o oriundo da cana·de·açúcar. Não são experiências. é a reali­
dade. 

Há dez anos que uma Escola. de Agronomia, a melhor do<; Esta· 
dos Unidos, mais especificamente a Texas Agriculture Station, da 
Universidade Americana do Texas, com a estação experimental de 
Mississipi, faz do sorgo sacarina um programa, já possuindo !7 mil 
germoplasmas para transmissão de fatores de hereditariedade. a tal 
ponto que garantem, sem sofismas, que produziremos no Brasil. e 
prinçipalmente no Nordeste, mais de 8 mil litros por hectare/ano de 
álcool, enquanto que a cana·de·<içúcar, nas melhores condições., pro· 
duz cerca da metade e a mandioca a quarta parte. 

Não quero dizer de prioridades de sorgo, quem produz mais ou 
quem produz menos; o sorgo completa e suplementa exatamente ta. 
das aquelas condições para melhor aproveitamento do solo e sobretu· 
do para a manutenção da mão·de~obra, a manutenção social do cam­
po, que na minha opinião é o mais importante de todos os itens de 
benefícios que eJe produz, permitindo uma mào·de·obra utilil:âvel 
durante os 12 meses do ano. 

O Sr. Teotônio Vilela (ARENA - AL)- Permite V. Ex• um 
aparte, agora? 

O SR. DOM!CIO GOND!M (ARENA - PB) - Perfeita· 
mente. 

O Sr. Teotôalo VDela (ARENA - AL) - Nobre Senador, 
felizmente V. Ex~. no final da sua resposta ao meu aparte, 
concordou em que o problema não é de se colocar uma matéria·pri· 
ma sobre outra, mas de utilizar a todos. Nosso çsforço é em produzir 
álcool. 

O SR. DOMIC!O GONDIM (ARENA- PB)- Precisamen· 
te. 

O Sr. Teotônio VUela (ARENA- AL)- Então, em cada solo, 
cada homem que procure explorar essa rnatéria.prima como melh'or 
lhe convier. Neste particular, a Secretaria de Tecnologia do Ministé· 
rio da Indústria e do Comércio vem acompanhando o desenvolvi· 
menta sobre o álcool com muito carinho, fazendo estudo de cada ma· 
téria~prima, Quando informei a V. Ex• que os estudos sobre o sorgo 
não estavam concluídos, foi porque ao mesmo tempo não se poderia 
e nem se pode concluir todos, mas estão em estudo todas tii'vaota· 
gens do sorgo, não obstante os subsidias que V. Ex• está trazendo., 
hoje, à Casa e que tenho, também, conhecimento de que já chegaram 
à Secretaria de Tecnologia do Ministério da Indústria e do Comér· 
cio. Portanto, esses detalhes não merecem maior tempo de nossa par· 
te; o que nos interessa é produzir álcool de mandioca, de sorgo, de 
cana.de-açúcar, de qualquer matéria·prima, até de sargaço, que o 
mar joga na praia, e que também produz um álcool fabuloso. Isto 
não é um fato questionável entre nós. Segunda parte: V. Ex• se re· 
feriu ao relatório: eu tenho conhecimento de que o relatório não foi 
ainda distribuído em proporção razoável. Hoje mesmo, pedi 
informações mais detalhadas sobre o assunto, e apenas na semana 
vindoura é que a Secretaria de Tecnologia do Ministério da Indústria 
e do Comércio terá condições, inclusive, de distribuí·lo com os Sena· 
dores. Com referência ao primeiro assunto levantado por V. Ex•, eu 
gostaria de lembrar a V. Ex• que a sociedade é apenas um prolon· 
gamento da famflia. A família primeiro se organiza dentro de casa 
par'a depois ir trabalhar. Ninguém nasce primeiro trabalhando para 
depois se educar ou se organizar familiarmente. Isto é um princípio, 
de certo modo. primário, A organização política de uma sociedade 
vem da necessidade do ensino da organização politica da própría 
família. Então. não estou dizendo nenhuma novidade. Isto, afinal de 
contas, foi o que aprendi, e todo mundo civilizado sabe disso, ao Jon· 
go das experiências do homem; de maneira que, também, não deve 
ser matéria de debate entre nós se devemos aqui colocar em ponto 
alto o primado da organização política ou o primado da organização 
econômica. Apenas colaborar com V. Ex• foi o sentido de minha 
presença aqui, na Tribuna, e sobretudo no microfone, para concor· 
dar com V, Ex• Desejamos as duas coisas, a organização política e a 
organização econômica. Muito obrigado a V. Ex.• 

O SR. DOMICIO GONDIM (ARENA - PB) - Com 
n:ferência ao aparte de V. E:<•, só discordaria de um pequeno item: é 
que. no meu entender, a organização familiar e política brasileira, 
para o momento em que o mundo vive, está satisfazendo, não a 
todo-;, mas a uma grande maioria, 

O Sr. Teotônio Vilela (ARENA - AL) - É uma opinião de 
V. Ex•. mas nem por isso vamos aqui discordar. 
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O SR. DOMICIO GONDIM (ARENA - PB) - E respeito 
tambêm a de V. Ex• 

Sr. Presidente, encerrando as minhas informações sobre o 
sorgo, queria dizer que muitos desses ensinamentos, para cortarmos 
caminhos mais árduos, podem ser transmitidos imediatamente para 
o nosso País. Também, poderia informar a esta Casa que a Itália jâ 
produziu muito combustível, muito álcool. exatamente e precisa· 
mente de sorgo sacarina, e, por conseguinte, não estamos inovando, 
mas refazendo as condições com a tecnologia moderna de Ciência, 
que tanto trouxe beneficio ao mundo e que tanto o tra'rá. 

Com estas palavras, agradecendo ao Senado da República, 
valho-me da oportunidade para dizer que o importante, sobretudo, é 
que façamos e possamos produzir energia renovâvel o mais râpído 
possível, para o bem deste povo e do nosso País. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDll - RJ. Pronuncia o se. 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante o recesso parlamentar, recebi um apelo, assinado por 
algumas dezenas de pessoas, que não posso deixar de atender. E o f a. 
ço lendo, desta tribuna, o trecho fundamental da carta, onde os 
requerentes dizem: 

rio. 

" ... é que lançamos o "Nosso clamor a V. Ex• para que 
interceda pelos funcionários da Procuradoria Geral da Repú. 
blica". a fim de que seja assinado e "Pago", ainda este ano, o 
nosso "Quadro das Secretarias do Ministério Público . 
Federal", que chama-se Reclassificação, o qual já estamos 
aguardando desde 1974. As nossas dificuldades não menos 
que as dos ferroviários; pois temos colegas. viúvas, com fi. 
lhos menores, arrimos de família, com 29 anos de efetivo exer. 
cicio público defederal. percebendo o salário de Cr$ 750,00, 
para pagar aluguel de casa, luz, âgua, gãs, e tudo que se faz 
necessário para sobrevivência, etc." 

Em seguida, as assinaturas, que deixo de juntar por desnecessâ-

Sr. Presidente, talvez o caso dos signatários tenha sido resolvido 
neste início de ano. Se assim for, nada me resta que felicitar esses ser. 
vidores g<~úchos por terem alcançado o que ainda nào foi concedido 
a numerosos outros servidores. Nada, acredito, justifica mais a 
existência de funcionários públicos federais que não tenham ainda 
sido favorecidos com a Reclassificação de Cargos. Reconheço que o 
atual Governo realizou grande esfor~o. visando a solucionar o pro­
blema. No entanto, o que é preciso focalizar é que a Reclassificação, 
passados tantos anos, ainda não se concretizou no tocante a parcela 
do funcionalismo. Esta uma situação que não mais pode perdurar, 
pois além do sufocante custo de vida, tal procrastinação resulta para 
os interessados em verdadeiro suplício psicológico. 

Deixamos, portanto, nosso apelo ao Diretor Geral do DASP e 
ao Presidente da Repüblica, na esperança de que essa longa e triste 
novela da Reclassificação tenha logo seu último capítulo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 25 de dezembro passado, faleceu, em Aracaju, João 
Valeriano dos Santos, Prefeito eleito de Tobias Barreto, nas eleições 
de 15 de novembro, amigo e companheiro certo de lutas políticas. 
Trata-se de um digno sergipano, duas vezes Prefeito daquele municí· 
pio, onde era estimado por todos, por suas qualidades pessoais e pe. 
los serviços prestados a sua comunidade 

H ornem dotado de marcante virtude, era um líder nato: daí sua 
ascensão política. traduzida também por duas eleições sucessivas à 

Assembléia Legislativa do Estado. Na sua vida pllblica, temprc H 
~onduziu çom idealismo, preocupado com o desenvolvimento de 
Sergipe e o bem-estar do povo sergipano. Não poupou esforços nene 
sentido, o que lhe garantiu a admiração e a estima de todos os teus 
concidadãos. 

Desse velho amigo, cuja perda sinceramente lamento, pude tes­
temunhar o patriotismo e a inquebrantável lealdade com que sempre 
se pautou e com que se impôs ao conceito e ao apreço de sua gente. 

Ao sepultamento de João Valeriano dos Santos, ocorrido em 
sua terra natal, Tobias Barreto, ao qual estive presente, compare­
ceram mais de dez mil pess,oas, que ali' foram par~ a homenaccm 
devida ao cidadàt} e ao homem de bem. Âs lágrimas dos seus fami· 
li ares se junta o stntimento de todo Sergipe, que sabe fazer justiça 
aos que se dedicam ao seu progresso e ao seu desenvolvimento. 

João Valer\ano dos Santos candidatara-se a Prefeito de Tobias 
Barreto pela terceira vez, e, após uma campanha árdua, sv,grou·K 'li· 
torioso. Não quis Deus, no entanto, que ele usasse a sua vitória para 
servir, uma vez mais, ao seu querido municfpio. E só mesmo a morte 
o impediria desse nobilitante trabalho, em que punha todo o NU 

ideal e o seu amor à terra que o viu nascer. 

Não posso deixar de expressar, desta tribuna, meu sincero posar 
pela perda desse excelente amigo e companheiro fid de todas as 
horas. Faço-o, visando prestar sentida homenagem à memória do 
grande sergipano que foi Joã-o Valeríano dos Santos, unindo, à dor 
dos seus familiares, a minha dor e a minha saudade. 

De sua vida fica o exemplo, que é a melhor forma Gc liçio, 
porque não pronunciada, apenas, com os lãbios, mas, ministrada 
pela coerência e pela retidão de toda uma vida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavta 
ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronun<:ia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No último dia 15, os circulas empresariais do meu Estado 
comemoraram um evento de significação para a história sócio-cul-­
tural do Ceará. 

Entidades ligadas ao comércio e à indústria fee:tejQ:ram ó trans· 
curso do 85., aniversário de fundação da conceituada Tlpot.rafia 
Minerva, modelar estabelecimento gráfico, à cuja frente se encontra 
o Sr. Caubi Bezerra, sucessor do seu velho pai - Francisco 41 Auia 
Bezerra de Menezes- na direção daquela Casa de trabalho. 

Criada no século passado, a "Minerva" editou pt.~blicaçhs de 
maior importância para as ciências, as letras e as artes. 

Já em 1905, nas suas oficinas eram impressos os exemplares da 
Revista do Cea~. organizada por Tomãs Pompeu, Soriano de Albu· 
querque, Rodrigues de Carvalho, Alfredo Castro e Álvaro Bomflcar, 
enfeixando colaboração de intelectuais e estudiosos outrós de temas 
de interesse geral. 

Antes, as mensagens do Presidente do Estado, o ino1vid.6.vcl 
Pedro Borges, dirigidas à Assembléia Legislativa, eram ali editadas, 
pois inexistia o Dlúlo Oflclal. criado ao tempo ds. administraçio pro­
fícua do saudoso Menezes Pimentel. 

As primeiras pesquisas do Barão de Studart, en&J•rta.das om 
1904 sob o titulo "Documentos para a História do Brasil", feta-m 
confiadas aos seus velhos prelos manuais, acionados pelos prl~ 
operários especializados nas artes gráficas, em Fortaleza. 

Poder-se-ia citar, hoje, uma série interminável de publicações, 
para tornar ainda mais evidente o acervo de realizações daquela pres· 
tigiosa empresa industrial, beneficiando o desenvolvimento cultural 
do Estado. 

Rodolfo Teófilo, por exemplo, romancista de méritos indis· 
cut\veis, na Tipografia Minerva imprimiu os seus livros, cuja divul· 
gação ocorreu em todo o território nacional. 

. :·;7:':i<t:,;.. 
'<~~;. 
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Sobre o 859 aniversário, agora realçado, foi lançado um 
opúsculo comemorativo do grato acontecimento, onde se lê: 

"A Tipografia Minerva completa 85 anos. Caminha im· 
pá vida para o seu centen_ârio. Não desaparecerá porque não é 
apenas uma indústria.· E um pedaço da História do Ceará. 
Da sua Indústria, do seu Comércio e sobretudo da sua Cul­
tura." 

Daí, Sr. Presidente, justificar-se o registro agora feito, para 
conhecimento do País e, de forma particular, do povo cearense. 

Que a tradição de trabalho e honradez, cultuada ao longo de sua 
existência, concorra para que a Tipografia Minerva sempre se man­
tenha apegada aos superiores e nobres interesses que inspiraram a 
sua fundação, em 1892. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a presente, designando para a sessão extra· 

ordinária, das 18 horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a se· 
guinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de ReJa. 
çõ~s Exteriores sobre a Mensagem n~' 46, de 1977 (n~' 58/77, na 
or.lgem), de 9 00 corrente, pela qual o Senhor Presidente da Repú· 
bhca submete ao Senado a escolha do Senhor Mário Gibson Alves 
Barboza, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Itália. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -·Está encerrada a 
sessão. 

( Levanra·se a sessão às /8 horas e 10 minutos. j 

ATA DA 17• SESSÃO, EM 17 DE MARÇO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDtNCIA DO SR. PETRÓNIO PORTELLA 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- José Guiomard- Braga Ju· 
nior- Evandro Carreira- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho 
- Renato Franco- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque­
José Sarney- Helvidio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Bene· 
vides - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria -
Dinarte Mariz- Jessé Freire- Domício Gondim- Milton Cabral 
- Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo Guerra - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela - Augusto Franco -
Gllvan Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias - Luiz Viana­
Ruy Santos- Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon 
-Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres­
Benjamim Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo 
Capanema - Itamar Franco - Magalhães ·pinto - Franco 
Montoro- Orestes Quércia- Otto Lehmann- Benedito Ferreira 
- Lázaro Barboza.- Osires Teixeira - Mendes Canale- Salda· 
nha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves - Mattos Leão - Le· 
noir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard­
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, oficio que vai ser lido pelo Sr. '"·Secretário. 

~lido o seguinte 

OFICIO N• 035/77 
Brasília, 17 de março de I 977. 

À Sua Excelência o Senhor Senador Petrônio Portella 
Digníssimo Presidente do Congresso N acionai 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Depu· 
ta.do Rubem Doufado foJ indicado por esta Liderança para substi· 
tuir o Deputado Álvaro Dias na Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito incumbida de examinar e emitir (eJatório sobre o Requeri· 
menta n<;> 15, de 1976--CN, que "Cria Comissão Parlamentar Mista de 
lnquéríto, para examinar a situação da mulher em todos os setores 
de atividades". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência pro· 
testas de estima e consideração. - Freitas Nobre, Vice-Lfder do 
MDB no exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Será feita a subs­
tituição solicitada. (Pausa.) 

Passa.se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 

Relações Exteriores sobre a Mensagem n~' 46, de 1971 
nO? 58f77, na origem), de 9 do corrente, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do 
Senhor Mário Gibson Alves Barboza, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, pai-a exercer a função qe 
Embaixador do Brasil junto à República da Itália. 

A matéria constante da Ordem do Dia, nos termos da alinea bi 
do art. 402 do Regimento Interno, deve ser apreciada em sessão 
secreta. 

Solicito aos Srs. funcionârios as providências necessárias a fim 
de ser mantido o preceito regimental. 

(A sessiio torna·se secreta às /8 horas e 35 minutos e volta 
a ser pública às 18 horas e 41 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para a ordinária· 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA _,_ 
Votação, em turno único, do Requerimento n~' 7, de I 977, do 

Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federa), da mensageni do Almirante Yves Murilto 
Cajaty Gonçalves, lida por ocasião do aniversário do Corpo de Fuzi· 
!eiras Navais. 

-1-

DiscussOO, em turno único, da rtdação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n" 16, de 1971), do Projeto de 
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Lei da Câmara n"' 107. de 1976 (n~> 2.685-B/76. na Casa de origem). 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre a 
doação do Hospital Hermínio Amorim, e dá outras providências. 

-3-

Discussão. em turno único, do Projeto de lei da Câmara n11 66, 
de 1976 (n"' 1.088-B/75. na Casa de origem), que dá nova redação ao 
artigo 110 do Código Nacional de Trânsito. determinando o paga­
mento pelo infrator de multa de trânsito de sua responsabilidade, 
tendo 

PARECERES, sob n~'s 830 e 831, de 1976. das Comissões: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade: e 
-de Tradsportes, ComuPicaçõe! e Obras Públicas, favorável. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado 
n"' 15~. dt! l 976, do Sr. Senador Orestes Quércia. que dá nova reda­
ção ao arl i!! o I J da I c i n"' 4. 717, de 29 de junho de 1965, tendo 

PARECER, sob n~' 640, de 1976, da Comissão: 
-de Constltuiçio e Justiça, favorável ao projeto nos termos do 

substitutivo que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Nada mais ha­
vendo que tratar. encerro a presente sessão. 

{Levanta-se a .sessão às 18 hora.s e 50 minuro.s.J 

ATO DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Ntl, de 1977. 

A Mesa do Senado Federal, no uso de suas atribuições regi­
mentai~. e 

tendo em vista o que dispõe o art. 3~> do Decreto Legislativo n"' 
91, de \974, que lixa o subsidio e a ajuda-de-custo dos membros do 
Congresso Nacional; 

tendo em vista o Decreto-lei n"' 1.525, de 28 de fevereiro de t977, 
que reajusta os vencimentos e salários dos servidores civis do Poder 
Executivo, dos membros da Magistratura e do Tribunal de Contas 
da União, e dá outras providências: 

tendo em vi.~ta o que dispõem as Atas da li• Reunião Ordinária 
da Comissão Diretora, de 22 de agosto de 1973, e da 3• Reunião Or­
dinária da Comissão Diretortl, de 18 de junho de 1974, sobre o trans­
porte dos Senadores, bem assim o Ato da Mesa do Senado Federal 
n~' I, de 1976, relativamente às ajudas-de-custo, 

Resolve: 

Art. ]1' O atual valor do subsídio (parte variável e fixa), da 
ajuda-de-custo e do auxílio-transporte no Estado de origem dos 
Seryadores é majorado em 30%. 

Art. 2~> Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Art. 3"' O presente Ato tem sua vigência a partir de }Q de março 

de 1977. 
Sala da Mesa do Senado Federal, 16 de março de 1977.- Petrô­

nio Portella, Presidente- José Lindo!IO, !~>-Vice-Presidente- Ama­
ratl Peixoto, 2~>-Vice-Presidente- Mendes Canale, ]"'-Secretário­
Mauro Bene,ides, 2~>-Secretário - Henrique de La Rocque, 3"-Secre­
tário- Renato Franco, 4'!-Secretário. 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA DUOCENTÉSIMA VIGÉSIMA SEGUNDA 
REUNIÃO ORDINÁRIA, 

REALIZADA EM 2 DE MARÇO DE 1977 

Ãs dezessete horas do dia dois de março de mil novecentos e 
setenta e sete, presentes os Senhores Senadores Heitor Dias e Cattete 
Pinheiro e os Senhores Deputados José Camargo, José Bonifácio 
Neto e Raul Bernardo, sob a presidência do Senhor Deputado José 
Pas~os Porto, reuniu-se o Conselho Deliberativo do lnstituto de Pre­
vidência dos Congressistas, a fim de tratar assuntos diversos. Lida e 
aprovada a ata da reunião anterior, o Senhor Presidente dá as boas 
vindas aos Senhores Conseilheiros pelo início de mais um ano le­
gislativo. formulando votos de que este venha a ser bastante 
profícuo, Apresenta, também, ao Senhor Conselheiro Deputado José 
Camargo. as congratulações do Conselho Deliberativo pela eleição 
do mesmo para a Quarta Secretaria da Câmara dos Deputados. 
acre.~centando a proposta de vo~o de louvor pela valiosa colaboração 
que sempre emprestou ao I PC. ao exercer as atribuições de Conse­
lheiro. o que é aprovado por unanimidade. A seguir, o Conselho 
aprecia o Balanço do exercício findo em dezembro de 1976 e o 
aprova. Prosseguindo, são relatados, com pareceres favoráveis, e 
aprovados por unanimidade, os processos de concessão de pensão a 
Vera Lúcia Vasconcellos e Oswllldo Schmitt de Alencastro, e os 
deferidos "ad referendum" pelo Senhor Presidente, no período do 
receí>í>o, de Royolze Carvalho de Mendonça, Damião da Costa 
Oliveira, Jur<:~cyr Cerqueir<:~ de Souza e Nifnafy Lopes Ribeiro. 
Prossegüindo, nos termos da decisão do Conselho Deliberativo de 
dcze~sei.~ de abril de mil novecentos e setenta e cinco, o Senhor Pre­
sidente defere a concessão dos seguintes auxílios-doença: de 
Georgeta Kuntz, Floriano Augusto Ramos, Álvaro Caste!lo, Wilson 
Leite Braga, José de Oliveira Costa, Valeriano Souza, Maria Neily 
Pinto de Lima, Antônio Neuber Ribas, Juarez Baptista, Hugo Na­
polefto do Rego Neto. São. também. aprovados os pedidos de inscri­
ção de Maria Linda Mowis de Magalhães e Wilma Costa Ferreira. 
Nada mai:-; havendo a tratar, às dezoito horas e dez minutos é 
enccçrada a reunião. E, para constar, eu, Zélia da Silva Oliveira, Se­
cretária, lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, será as­
sinadu pelo Senhor Presidente. Deputado Passos Pôrto, Presidente. 
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CONSULTORIA-GERAL 

PARECER N• 8/77 

Sobre repertulllào do aumento du a\iquotu do lSS nos 
contratos de prestaçio 6e senlços. 

A empresa Confedera\ S.A.- Comércio e Indústria, através do 
ofício datado de 25 de fevereiro de 1977, pleiteia correção da parcela 
do ISS, no contrato de prestação de serviços de limpeza e conser­
vação, no Edifício principal e Anexo li do Senado. 

11. A contratada estriba sua pretensão no "item IV do art. 93, 
da Lei 6.392, de 9-12-76, pu'r:llicada no Dl,rlo Oficial de 10-12-76", 
que elevou a alíquota do Imposto Sobre Serviços (ISS), de 2% para 
5%, sobre os preços dos serviços, em conformidade com o Contrato 
de 8-9-75. 

111. Convertido o processo em diligência, verificou-se: 
a) que o contrato a que se refere o pedido, firmado a 8·9-75, 

teve seu prazo expirado a 31-12-75 (cláusula décima): 
b} que o Senhor Primeiro-Secretário autorizou a prorrogação 

do prazo do aludido documento por seis meses, isto é, a tê 30 de ju­
nho de 1976; 

t) que foi procedida, pelo Senado, a uma Tomada de Preços, 
para contratação de serviços de limpeza, a qual foi posteriormente 
cancelada; 

d) para que não sofressem os serviços solução de continuidade, 
autorizou o Senhor Primeiro.Secretârio a contratação da Confedera\ 
S.A., a tftulo prmrlo, segundo proposta por ela oferecida, a 19 de 
dezembro de 1976. 

IV. Da proposta aludida (CONFE-BSB \036/16) no item 2, 
consta expressamente um inciso "Tributo Direto" - ISS - 2% 
sobre o faturamento. 

V. A Lei n9 6.392, de 9 de dezembro de 1976. que alterou 
disposições do Decreto-lei n9 82, de 26·12·66, que regula o Sistema 
Tributário do Distrito Federal, dispósem seu art. \'l: 

"Os arts. 27, 41, 44, 45, 89, 90, 9 I, 93 e 99 do Decreto-lei 
n9 82, de 26-12-66, passam a· vigorar com as seguintes 
redações: 

Art. 93. As alíquotas para a cobrança do Imposto 
Sobre Serviços, quando o preço for utilizado com base do cál­
culo, serão as seguintes: 

IV- Outras prestações de serviços. 
5%." 

VI. Houve, assim, uma majoração da alíquota, de 2% para 5%. 
que não podia ser prevista quando da apresentação da proposta. a 
qual, como foi dito acima, discriminou as diversas parcelas que inte­
graram o preço da oferta. 

VIl. Como alega Q Requerente, trata-se de uma "medida com­
pulsória imposta pelo Governo, não se constituindo, por conse­
guinte, em elevação do preço dos serviços". 

Não figura no ajuste entre a CONFEDERA L e Senado, como 
constava do contrato expirado, nenhuma clâusula fazendo recair 
essa espécie de ônus sobre a contratada. 

VIII. Por isto, entendemos passível de acolhimento a reivindi· 
cação da Confedera\ S.A.- Comércio e Indústria, no sentido de que 
o Senado suporte a alteração do imposto, a exemplo de anterior pro­
nunciamento desta Consultoria, em recente processo, que deu 
origem ao Parecer nY 04/77, já que os fundamentos daquele e deste 
pedido se igualam. porque calcado na mesrna proposta. 

Brasília, 16 de março de 1977. - Paulo NWiel Aupato de 
Figueiredo, Consultor-Geral. 

PARECER N• 9/77 

Sobre Incidência da majoraçio da allquota do Imposto So­
bre Serviços - ISS - ltO! contratos firmadot com o Senado 
Federal 

A empresa Confedera! S.A. - Comércio e Indústria solicita ao 
Senado. através de expediente datado de 25-2-77, a correção da 
p<~rcela do ISS, de 2% para 5%, sobre o preço dos serviços por ela 
prestados, de vigilância armada, nos blocos C, De G da SQS 309. 

11 Justifica a Prestadora de serviços o seu pedido, no aumento 
da a\íqwota do ISS. determinado pela Lei n'l 6.392, de 9-12·76, 
publicada no OJúlo OflcJal de 10·12· 76. 

lil. O Senhor Diretor-Geral solicitou o pronunciamento desta 
Consultoria, a qual - não possuindo os elementos necessários para 
a emis,sào de seu Parecer - converteu o processo em diligência, do 
que resultou o oferecimento de subsfdios capazes de permitir uma 
correta avaliação do postulado. • 

IV. Assim é que se verifica ter a reivindicante prestado servi­
ços ao Senado, vinculada a um contrato, cujo prazo se expirou, dan· 
do lugar à Tomada de Preços 3/76, a qual foi cancelada por Ato do 
Senhor Primeiro-Secretário, de 6-12-76. 

V. Para que tais serviços não sofressem solução de continuida­
de. e diante das excelentes informações prestadas pelo Diretor da 
Subsecrt:taria de Serviços Gerais, o Senhor Primeiro·Secretário, em 
despacho de 4 de janeiro último, houve por bem autorizar, a título 
precário. a contratação desses serviços à aludida empresa, enquanto 
nàu se fu_es<>c nova tomada de preços, observados os termos da 
proposta por ela apresentada, através do ofício 
CONFE/BSB/002(77, de 3 de janeiro de t977. 

VI A proposta da Confedera! S.A. (de 3~1-77) é, portanto, 
hem po-;terior à Lei n9 6.392 (de 9-12·76), quar1do foi elevada de 
2o/.. para 5o/r .. a alíquota do ISS, pelo que ela deve ter feito a sua previ­
são orçamentária incluindo a referida parcela nos termos do per­
centual de 2%. 

VIL Não há, pois, ante o exposto, como acolher, na espécie, a 
pretensão da Confedera! S.A., pois lhe falece respaldo legal. 

O ajuste para a vigilância armada dos blocos C, De G da SQS 
309 foi feito com base na referida Proposta, não havendo, desse 
modo, como invocar-se preceito de lei de 1976, jã em vigor quase um 
mês, quando a Proposta foi oferecida e aprovada. 

VI li Ante o e){posto, não havendo como acolher, na espécie, 
a pretensão da Confedera! S.A., opinamos seja a mesma recusada, 
por lhe faltar amparo legal. 

E o parecer, s.m.j. 
Brasília, 16 de março de 1977.- Paulo Nu.nes Aupsto de Fi­

gueiredo, Consultor.Geral. 
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DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
SeçAo Conjunta (Congresso Nacional) 

Via-Supertfcle: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre ........ . 

Ano ............ .. 

Exemplar avulso .. . 

Seçio I (CAmara dos Deputados) 

Via-Superflcie: Via-Aérea: 

Cr$ 400,00 

Cr$ 800,00 

Cr$ 2,00 

Semestre . . . . . .. . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . .. . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano ............ .. 

Exemplar avulso 

Cr$ 800,00 

Cr$ 2,00 

Seçao 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . .. . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano .. .. .. .. .. .. .. .. .. Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano .. .. .. .. .. .. .. Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S .A. -
Agência Parlamento, Conta-Corrente n<? 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasília - DF 



REGISTROS PÚBLICOS 
nova lei anotada 

- Redaçtlo atualizada da Lei n' 6.01 'õ/73. com as alterações das Leis n's 
6.140/74 e 6.216/75, contendo notes explicativas e remissivas; 

-Redação vigente do Decreto n' 4.857, de 9-11-1939, seguida de notas ex­
plicativas do seu texto, com apresentação das redações anteriores. 

"Revista de Informação Legislativa" n" 46 

328 páginas 

PREÇO: Cr$ 30.00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL,11' ANDAR 

CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

- Decreto-Lei n' 1.001/69 
- Decreto-Lei n' 6.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposição de Motivos {Min. 
Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar, Lei de Organização Judiciária Mi­
litar e ementário de legislação sobre Justiça Militar e Segurança Nacional. 

"Revista de Informação Legislativa" n" 26- 439 páginas 

Preço: Cr$ 20.00 
Os pedidos de publicaç6es daverlo ser dirigidos 6 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo 1.11• andar. Praça dos Tr6s Poderes-70000- BRAS( LIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagllvel em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRÂFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema da Reembolso Postal 



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI Nl' 5.869/73. 
COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N~' 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI N~' 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

1~'VOLUME: 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

2~'VOLUME: 

NOTAS (de n~'s 1 a 835) CONTENDO: 
• LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
• JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
• EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
• LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
e REMISS0ES. 

NOTAS (de n~'s 1-A a 95-A) documentam a redação original de 
dispositivos do Código, Lei n~' 5.869/73, alterado pela Lei nl' 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FEDERAL. 11 q andar 

Os pedidos de publiceçto deverlo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes-70000- BRAS( LIA- DF. 
acompanhadc;»s de cheque nominal, visado. pagAvel em Brasrlia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENA~O FEDERAL, 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Caixa Postal 1.203 

Brasília DF 

EDIÇÃODEHOJE: llPÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 I 


